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Vulnerabilidade Natural, Potencial poluidor e Risco de Contaminação das Águas Subterrâ-

neas do Município de Tamandaré – Pernambuco 

 

RESUMO 

A crescente e desordenada utilização de águas subterrâneas, bem como o uso do solo no município 

de Tamandaré, litoral sul do estado de Pernambuco, vem causando significativos impactos ambientais 

em seus recursos hídricos subterrâneos, o que pode vir a comprometer seriamente a qualidade e quan-

tidade de água disponível para as futuras gerações. Em decorrência deste fato tornou-se necessária, 

dentre outras providencias a serem tomadas, a elaboração do Mapa de Risco de Contaminação das 

Águas Subterrâneas do Município de Tamandaré. A elaboração do mapa de risco inicia-se com a 

confecção do mapa de vulnerabilidade natural dos aquíferos existentes, sejam eles porosos ou fissu-

rais, determinando-se desta maneira a fragilidade natural de cada um dos aquíferos em proteger as 

águas subterrâneas. O mapa de vulnerabilidade natural, elaborado utilizando-se o método GOD 

(Groundwater occurrence, Overall aquifer class e Depth to groundwater table) proposto por Foster 

(1987), identificou que 17,2% do município tem vulnerabilidade natural baixa, 58,2% vulnerabilidade 

média, 24,6% vulnerabilidade alta e 0,1% vulnerabilidade extrema. O passo seguinte correspondeu a 

elaboração do mapa de fontes com potenciais contaminantes, adotando-se o método POSH (Pollutant 

Origin, Surcharge Hydraulically), proposto por Foster et al. (2006), que identificou que 14,6% da 

área do município possui um potencial poluidor ausente, 5,7% um potencial baixo, 78,4% um poten-

cial moderado e 1,2% um potencial elevado. Por fim procedeu-se a fusão dos mapas de vulnerabili-

dade natural e de fontes com potenciais contaminantes que resultou no mapa de risco de contaminação 

dos aquíferos onde observa-se que 14,8 % do município apresenta um risco de contaminação insig-

nificante, 13,1% um risco baixo, 50,9% um risco moderado, 20,7% um risco alto e 0,5% um risco 

extremo. A partir deste trabalho, tornou-se possível estimar os efeitos de que cada uma das 31 fontes 

contaminantes cadastradas no município de Tamandaré, assim como a relevância das medidas de 

controle e remediação dos agentes potencialmente poluidores.  

 

Palavras-chaves: Método GOD; Método POSH; Vulnerabilidade natural de aquíferos; Risco de con-

taminação de aquíferos; Geoprocessamento; Geologia ambiental. 

 



 

Natural vulnerability, polluting potential and groundwater risk of contamination at the Ta-

mandaré City – Pernambuco, Brazil 

ABSTRACT 

The growing and disordered use of groundwater, as well as land use at Tamandaré City, south coast 

of the state of Pernambuco, has been causing significant environmental impacts on its underground 

water resources, that compromise the quality and the amount of available water to future generations. 

Due to this fact, it became necessary, among other measures to be taken, to prepare the Groundwater 

Risk of Contamination Map of Tamandaré City. The elaboration of the risk map starts with the prep-

aration of the Natural Vulnerability Map of the existing aquifers: whether porous or fissural, deter-

mining the natural fragility of each aquifer in protecting groundwater. The Natural Vulnerability Map, 

elaborated using the GOD method (Groundwater occurrence, Overall aquifer class e Depth to ground-

water table) proposed by Foster (1987), identified that 17.2% of the city has low natural vulnerability, 

58.2% medium vulnerability, 24.6% high vulnerability and 0.1% extreme vulnerability. The next step 

corresponded to the elaboration of the map of sources with potential contaminants, adopting the 

POSH method (Pollutant Origin, Surcharge Hydraulically) proposed by Foster et al., (2006), which 

identified that 14.6% of the  area has an absent polluting potential, 5,7 % a low potential, 78.4% a 

moderate potential and 1.2% a high potential. Finally, the Maps of Natural Vulnerability and Sources 

with Potential Contaminants were merged, resulting in the groundwater Risk of Contamination Map, 

where it was observed that 14.8% of the city has an insignificant risk of contamination, 13, 1% a low 

risk, 50.9% a moderate risk, 20.7% a high risk and 0.5% an extreme risk. This work turned possible 

to estimate the effects of each of the 31 contaminating sources registered at Tamandaré City and the 

relevance of the control and remediation measures of potentially polluting agents. 

Keywords: GOD method; POSH method; Natural vulnerability of aquifers; Risk of contamination 

of aquifers; Geoprocessing; Environmental geology. 
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1. INTRODUÇÃO 

A interação do homem com a natureza gera modificações no espaço que o mesmo atua. O homem, 

a fim de ter uma melhor ocupação desse espaço, emprega técnicas e atividades que podem ocasionar 

modificações negativas ao meio ambiente, exemplo disso é a agricultura e a atividade industrial que 

têm o poder de ocasionar danos ao meio ambiente e aos recursos hídricos, tanto os superficiais quanto 

os subterrâneos.  

Segundo a Agência Nacional de Águas - ANA (2018), cerca de 97,5% de toda a água existente 

no planeta terra é salgada, portanto, não adequada para o consumo direto ou para a irrigação. Dos 

2,5% de água doce, cerca de 69% é concentrada em geleiras, 30% são águas que se encontram arma-

zenadas em aquíferos (água subterrânea) e 1% estão nos rios. Então a preocupação em preservar essas 

águas é de suma importância.  

As águas subterrâneas, em algumas áreas, podem conter altos níveis de substâncias naturais que 

limitam o seu uso; é o caso de quando a água do mar invade um aquífero. Nesta situação ocorre a 

salinização da água causada pela intrusão salina da água do mar (ROMEIRO, 2012). 

Os usos indevidos da água também promovem a contaminação dos corpos hídricos, a falta de 

saneamento básico aumenta esse fator juntamente com despejos de águas servidas, fossas sépticas, 

elementos químicos provenientes da disposição de resíduos industriais, entre outros.  

A atual crise hídrica vem aumentando a necessidade de utilização das águas subterrâneas, sendo 

este recurso hídrico explorado em diversos meios de utilização, tanto de forma doméstica como in-

dustrial, tornando imprescindível a realização de estudos que fortaleçam a proteção desse bem.  

Os problemas relacionados à poluição das águas subterrâneas são atualmente uma fonte de sérias 

preocupações que requerem atenção. Essa poluição gerada pelas atividades humanas pode, se atingir 

níveis críticos, apresentar sérios perigos para a saúde pública e ao meio ambiente. Para proteger esses 

recursos hídricos, é necessário fornecer proteção eficaz, pois as operações de descontaminação são 

difíceis de realizar e bastante caras. Esta proteção pode ser garantida através da delimitação de áreas 

consideradas vulneráveis ou expostas a altos níveis de poluição (GUETTAIA et al., 2017) 

A vulnerabilidade de águas subterrâneas depende da sensibilidade do aquífero a impactos naturais 

e de suas propriedades físicas, desta forma os aquíferos possuem diferentes graus de proteção às águas 

subterrâneas contra contaminações de diferentes origens (GUIGUER & KOHNKE, 2002). Segundo 
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Foster et al. (2006), as águas subterrâneas necessitam de proteção, visto que “No mundo inteiro, os 

aquíferos estão sob perigo cada vez maior de contaminação em decorrência da urbanização, do de-

senvolvimento industrial, das atividades agrícolas e das empresas de mineração”.  

Um aquífero pode ser classificado com um alto nível de vulnerabilidade, porém sem grandes ris-

cos de contaminação, caso não haja uma fonte poluente que possa contaminar o mesmo; ou até mesmo 

um risco de poluição extremo, apesar do índice de vulnerabilidade ser baixo. Desta forma, o risco à 

contaminação é estimado pelas características inerentes ao aquífero e pela existência de atividades 

potencialmente poluidoras na área, fator este que pode ser controlado (PERNAMBUCO, 2003). 

Na faixa litorânea do estado de Pernambuco a ocupação urbana, por muitas vezes desordenada, 

vem causando significativos impactos ambientais no meio hídrico. A construção de matadouros, ce-

mitérios e lixões sem a devida legalização, promovem também aumentos dos impactos ambientais 

aos corpos hídricos.  

Com intuito de contribuir para o melhor gerenciamento de intervenções capazes de comprometer 

as águas subterrâneas do litoral sul do estado, este trabalho pretende estabelecer o risco de contami-

nação das águas subterrâneas da área que abrange o município de Tamandaré. Para isso, será estrutu-

rada e implantada uma base de dados espacializados (georreferenciados) contendo informações geo-

ambientais sobre a área em estudo, possibilitando, desta forma, a aplicação do método GOD para a 

determinação da vulnerabilidade das águas subterrâneas da região de estudo; assim como o método 

POSH para a classificação das fontes contaminantes presentes na área estudada e a determinação do 

risco de contaminação pelo cruzamento desses dados. 
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2. OBJETIVOS  

2.1 Objetivo Geral 

Analisar a vulnerabilidade natural das águas subterrâneas do município de Tamandaré-PE. 

2.2 Objetivos Específicos 

1. Determinar o índice de vulnerabilidade natural das águas subterrâneas do município de 

Tamandaré para a confecção do mapa de vulnerabilidade natural; 

2. Identificar, cadastrar, mapear e classificar as possíveis fontes de contaminação na área de 

estudo para a confecção do mapa de fontes contaminantes; 

3. Elaborar o mapa de risco de contaminação da água subterrânea. 
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

3.1 Recursos Hídricos  

Como o componente principal do ciclo hidrológico, a água é imprescindível para a qualidade 

de vida e desenvolvimento humano. O controle racional e sustentável dos recursos hídricos vem sendo 

gradativamente inserido nas normatizações, preocupando-se desta maneira com a saúde das popula-

ções (TERRA, et al. 2013). 

A água para o consumo humano está cada vez mais escassa devido a degradação dos recursos 

hídricos de superfície, fazendo com que haja a necessidade cada vez maior de explotações da água 

subterrânea. A diminuição da disponibilidade de água potável, necessária para suprir as necessidades 

de consumo, está relacionada ao aumento da demanda gerada pelo crescimento demográfico mundial, 

além da contaminação da água por agentes contaminantes, como os químicos, biológicos e orgânicos 

que têm ligação com o desenvolvimento econômico (CORREIA, 2006). Segundo Borba et al., (2018) 

a água subterrânea tem se tornado uma fonte confiável, com potabilidade natural de baixo custo, 

porém seu consumo desenfreado e o risco de contaminação, se tornaram motivo de análise. 

O entendimento do ciclo da água na terra é de primordial importância, pois a água é a única 

substância que pode ser encontrada, na natureza, em três estados da matéria (sólido, líquido e gasoso), 

estando dispersada em todos os ambientes do planeta Terra: oceanos, continentes e atmosfera (Peixi-

nho & Feitosa, 2008). Dentre as três fases da água, a fase líquida é a de maior interesse, sendo esta 

indispensável para o uso e para satisfazer as necessidades do ser humano e de todos os outros orga-

nismos vivos, em especial os animais e vegetais. O ciclo hidrológico é o responsável pela unificação 

de tudo que se refere à água em nosso planeta. 

 

3.2 Águas subterrâneas 

De acordo com Borges et al., (2017), água subterrânea é toda a água que ocorre abaixo da 

superfície do solo, preenchendo os poros ou vazios entre os grânulos das rochas sedimentares, ou as 

fraturas, falhas e fissuras das rochas compactas, e que sendo submetida a duas forças (de adesão e de 

gravidade) desempenha um papel essencial na manutenção da umidade do solo, do fluxo dos rios, 

lagos e brejos. 

Como citado pela Associação Brasileira de Águas Subterrâneas (ABAS, 2017), as águas sub-

terrâneas possuem distribuição bastante variável, assim como as águas superficiais, por estarem 
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relacionadas ao ciclo hidrológico, porém as águas subterrâneas apresentam-se cerca de 100 vezes 

mais abundantes que as águas superficiais de lagos e rios. 

As águas subterrâneas são importantes fontes de abastecimento hídrico e cerca de 50% da 

população no mundo depende de forma exclusiva desta água para o consumo (TUSHAAR et al., 

2007). Elas são reservas essenciais por estarem à disposição a qualquer momento e, além de propor-

cionarem baixo custo de armazenamento, constituem-se como fonte alternativa às águas superficiais, 

sujeitas a alterações mais frequentes na sua qualidade natural (Löbler & Silvério da Silva, 2015). No 

Brasil, aproximadamente 37% dos municípios são abastecidas pelas águas subterrâneas (BORGES et 

al., 2017). 

De acordo com Osório (2004) as atividades humanas no solo podem alterar e promover novos 

mecanismos de recarga do aquífero, modificando a taxa, a frequência e a qualidade da recarga de 

águas subterrâneas. A compreensão desses processos e a correta avaliação dessas alterações são im-

prescindíveis para a determinação do risco de contaminação das águas subterrâneas.  

 

3.2.1 Aquíferos 

A Resolução Nº 15/2001 no Art. 1º III do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), 

define aquífero como “corpo hidrogeológico com capacidade de acumular e transmitir água através 

dos seus poros, fissuras ou espaços resultantes da dissolução e carreamento de materiais rochosos”. 

Os aquíferos podem ser de diversos tipos, de acordo quanto a pressão exercida pela água em 

relação à pressão atmosférica e quanto a geologia do material saturado. Segundo Silva Júnior & Ca-

etano (2010) quanto a pressão, os tipos de aquíferos são classificados como: 

1. Aquífero Livre: 

Também chamado de freático ou não confinado, é aquele cujo limite superior é a 

superfície de saturação ou freático, na qual todos os pontos se encontram à pressão 

atmosférica. Podendo também ser coberto. 

2. Aquífero Confinado 

Também chamado de aquífero sob pressão, é aquele onde a pressão da água em seu 

topo é maior do que a pressão atmosférica. Em função das camadas limítrofes, pode 

ser definido como: confinado, não drenante e confinado drenante. 

2.1 Aquífero Confinado Não Drenante  

É aquele em que as camadas limítrofes, inferior e superior, são impermeáveis. Na 

captação por sondagem nesse tipo de aquífero, a água jorra naturalmente, sem ne-

cessidade de bombeamento: são os poços denominados “jorrantes” ou “artesianos”. 

2.2 Aquífero Confinado Drenante  
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É aquele que pelo menos uma das camadas limítrofes é semipermeável, permitindo 

a entrada ou a saída de fluxos. 

3. Aquífero Suspenso  

É um caso especial de aquífero livre formado sobre uma camada impermeável ou 

semipermeável que nem armazena nem transmite água. 

Em relação à geologia do material saturado, Osório (2004), classifica os aquíferos em:  

1. Aquíferos Porosos ou Contínuos 

Ocorrem em rochas sedimentares consolidadas ou sedimentos não consolidados 

compostos por materiais argilosos, grãos de areia ou cascalhos. A porosidade é 

constituída pelos espaços vazios entre os grãos quase sempre homogeneamente 

distribuídos, que permitem o armazenamento de água. 

2. Aquíferos Fraturados, Fissurais, Fissurados ou descontínuos 

Ocorrem em rochas ígneas e metamórficas ou sedimentares silicificadas. A capa-

cidade destas rochas em acumularem água está relacionada à quantidade de fratu-

ras, aberturas e intercomunicações.  

3. Aquíferos Cársticos 

São os aquíferos formados em rochas carbonáticas. Constituem um tipo peculiar 

de aquífero fraturado, onde as fraturas, devido à dissolução do carbonato pela água, 

podem atingir aberturas muito grandes, criando, nestes casos, cavernas e canais 

subterrâneos devido à contínua ação de dissolução da água. 

Também inerente aos aquíferos, de acordo com Silva Júnior & Caetano (2010), é importante 

descrever que a superfície freática é aquela onde a água encontra-se submetida à pressão atmosférica. 

A zona saturada fica situada abaixo da superfície freática e nela todos os vazios existentes no terreno 

estão preenchidos com água. A zona não saturada, também conhecida como zona vadosa é aquela 

que está situada entre a superfície freática e a superfície do terreno, e nela os poros estão parcialmente 

preenchidos por gases (ar e vapor d'água) e por água. 

O entendimento de cada tipo de aquífero serve para mensurar o grau de proteção que o mesmo 

possui em relação à água subterrânea que está presente nos mesmos, desta forma, o tipo de aquífero 

é fundamental para esta análise. 

Os aquíferos que ocorrem no Estado de Pernambuco se enquadram essencialmente em dois 

tipos: intersticiais e fissurais (COSTA FILHO & COSTA, 2000). 

 

3.2.2 Situação das Águas Subterrâneas  

Os aquíferos têm se tornando uma preocupação recorrente, pois a água subterrânea presente 

nos mesmos está sofrendo contaminações, sendo, portanto, uma problemática frequente na gestão dos 

recursos hídricos subterrâneos, já que os aquíferos são considerados reservatórios estratégicos para a 
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população. A recuperação de aquíferos contaminados, quando possível devido a inexistência de mé-

todos específicos para tal, envolve o consumo de elevados custos financeiros, desta forma, prevenir 

a contaminação é um passo fundamental, já que remediar é oneroso e difícil (TERRA et al., 2013). 

Para Foster et al. (2006), o mapeamento da vulnerabilidade do aquífero à contaminação, normalmente 

é o primeiro passo na avaliação do risco de contaminação da água subterrânea e na proteção de sua 

qualidade, em escala municipal ou estadual. 

Conforme descrito por Oni et al., (2017), devido ao aumento populacional, há uma grande 

necessidade global do uso da água subterrânea, dessa forma a necessidade de proteção do recurso 

hídrico se torna primordial. A explotação de diversos aquíferos subterrâneos, mesmo após um enorme 

investimento, é abandonada devido a várias razões, dentre elas a infiltração de poluentes e subse-

quente contaminação das águas subterrâneas derivadas da lixiviação, existência de fossas sépticas, 

depósitos de lixo, tanques de petróleo, bem como o uso inadequado e a eliminação de pesticidas. 

Tudo isso poderia ter sido evitado com a elaboração do mapa de risco de contaminação do aquífero 

subterrâneo. 

Com o intuito de minimizar esse problema, são adotadas em diversas partes do mundo, e de 

forma mais expressiva em países desenvolvidos, medidas de prevenção, já que uma vez contaminado, 

a recuperação do aquífero é de extrema dificuldade e requer um alto custo financeiro (CUTRIM & 

CAMPOS, 2010). Dessa forma, estudos como a avaliação da vulnerabilidade e risco de contaminação 

de aquíferos, são uma dessas medidas para evitar contaminação das águas subterrâneas. 

 

3.2.3 Vulnerabilidade Natural 

Segundo Foster et al., (1988), 

a vulnerabilidade ou perigo de contaminação da água subterrânea é definido como 

a probabilidade de que a água subterrânea na parte superior de um aquífero atinja 

níveis inaceitáveis de contaminação em decorrência das atividades que se realizam 

na cobertura imediata da superfície do solo. 

A médio ou a longo prazo, todos os aquíferos são vulneráveis à contaminação em decorrência 

da aplicação constante ou periódica de insumos que são utilizados em atividades agrícolas, como é o 

caso de pesticidas em áreas rurais ou o a operação de cemitérios, ambos representando uma fonte de 

contaminação. A carga poluidora pode ser controlada ou modificada. O mesmo, porém, não ocorre 

com a vulnerabilidade natural, que é uma propriedade intrínseca do aquífero (FOSTER & HIRATA, 

1993). 
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A intenção de avaliar o grau de grau de vulnerabilidade dos aquíferos é decorrente principal-

mente da necessidade de fornecer às autoridades competentes, uma ferramenta que seja útil nas to-

madas de decisões ao nível de planejamento territorial (BATISTA, et al. 2016). Esta ferramenta tem 

a função de proteger os recursos hídricos ainda preservados ou passíveis de uso. O monitoramento da 

vulnerabilidade é essencial para a adequada exploração das águas subterrâneas e, geralmente, é o 

primeiro passo na avaliação do risco de contaminação de água subterrânea (MFONKA, et al., 2018). 

Sua recuperação após a ocorrência de contaminação é um problema à parte a ser resolvido.  

 

3.2.4 Fontes de contaminação das águas subterrâneas 

As atividades com potencial poluidor de acordo com a distribuição espacial, podem ser divi-

didas em pontuais ou difusas.  

As fontes de contaminação pontuais geralmente produzem plumas bem definidas e mais con-

centradas, facilitando a sua identificação, e/ou seu controle.  

As difusas, por sua vez, não geram plumas de contaminação definidas, porém normalmente 

afetam uma área muito maior do aquífero (FOSTER et al., 2002). A grande fonte de contaminação 

difusa são os cursos d’água que recebem uma grande carga orgânica pelo despejo de esgoto e depo-

sição de lixo, assim como áreas de circulação de agrotóxicos, como áreas agrícolas. 

 

3.2.4.1 Fontes Pontuais 

a) Atividades Industriais 

As atividades industriais estão relacionadas com a eliminação de resíduos de produção para o 

solo, atmosfera, águas superficiais e subterrânea. As indústrias podem contribuir para a contaminação 

das águas subterrâneas com metais pesados e compostos químicos inorgânicos, além de outros com-

postos, inclusive orgânicos, mesmo em pequenas quantidades, tem potencial poluidor altamente tó-

xicos (Silva, 2003 e Oliveira, 2011). 

Foster & Hirata (1993), salientam que as altas concentrações de contaminantes e certas práti-

cas de disposição de resíduos e efluentes fazem com que as atividades industriais gerem uma grande 

preocupação ambiental na avaliação de potencial poluidor de águas subterrâneas.  

 

 

 

b) Lagoas de Efluentes 
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No sistema de tratamento de esgoto, as lagoas são altamente utilizadas, tanto para o armaze-

namento, evaporação, sedimentação, manejo e oxidação de efluentes industriais e urbanos. Uma boa 

parte das lagoas de efluentes são construídas com uma base de materiais naturas, impermeabilizados, 

resultado da compactação do solo e da sedimentação. Os materiais utilizados na impermeabilização 

das lagoas, com custo razoável, não conseguem preservar a impermeabilidade por longos períodos de 

tempos, podendo assim, permitir a infiltração de efluentes no solo a uma taxa que varia de acordo 

com o impermeabilizante empregado, de 10-20mm/dia (Foster et al., 2006). 

 

c) Atividades de Mineração 

As atividades de mineração, extração de argila por exemplo, podem causar impactos na qua-

lidade da água subterrânea, a partir de modificações hidráulicas nos sistemas de fluxo das águas, tanto 

direta quanto indiretamente, causadas pela construção e operações de escavações subsuperficiais e 

em minas a céu aberto. Com essas atividades é possível aumentar a vulnerabilidade à contaminação 

dos aquíferos a partir da remoção física de partes da zona não saturada ou das camadas confinantes 

que davam a proteção natural as águas subterrâneas (Foster et al., 2006). 

 

d) Águas Superficiais Contaminadas 

A disposição final de efluentes residuais e de resíduos sólidos é geralmente feita em cursos de 

águas superficiais, como rios, riachos e canais. Muitas vezes, recebem altas cargas de efluentes não 

tratados que ultrapassam a capacidade de autodepuração natural dos corpos receptores por muitos 

quilômetros a jusante. Dessa forma essas ações são acometidas como fontes de contaminação das 

águas subterrâneas, a partir de certas condições hidrogeológicas (Foster et al., 2006).  

 

e) Disposição de Resíduos Sólidos 

A disposição de resíduos sólidos de forma inadequada, é responsável por grande número de 

eventos de contaminação das águas subterrâneas. Em regiões de clima úmido e quente, a incidência 

desses casos é agravada pela geração de grandes volumes de chorume, tão peculiar deste tipo de clima 

(Foster et al., 2006). Esse lixiviado (chorume) tem grande potencial de contaminação do lençol freá-

tico, e sua composição dependerá do tipo de material do resíduo, ou da sua associação, que é descar-

tado no solo. 

 

f) Postos de Combustíveis 
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Nas áreas em que os postos de combustíveis são inseridos, o efluente, muitas vezes com adição 

de efluente residencial, pode apresentar possível presença de compostos tóxicos sintéticos, proveni-

entes do armazenamento de combustíveis em tanques subterrâneos. Este tem sido uma das principais 

fontes de contaminação pontual que acomete aos aquíferos em áreas urbanas. A poluição dos solos e 

das águas presentes nos aquíferos, estão correlacionadas com a corrosão dos taques ao longo do 

tempo, liberando o combustível para o solo e água. Outra questão são as conexões entre os tanques 

que também podem propiciar vazamentos, já que o tráfego de veículos pesados é constante em áreas 

de postos de combustíveis (Foster et al., 2006). 

 

g) Poços de Águas Subterrâneas 

Os poços escavados para captação de água podem ser focos potenciais de contaminações hí-

dricas. Isso pode ser causado quando na sua construção, operação e manutenção, não forem tomadas 

as precauções necessárias (SILVA, 2003). Segundo Foster & Hirata (1993), em áreas urbanas e rurais 

existe uma grande quantidade de poços tubulares, que não são selados adequadamente e podem ser 

fontes de alto risco de contaminação, já que em alguns casos esses poços podem ser usados, ilegal-

mente, como local de deposição de resíduos sólidos.  

 

h) Cemitérios 

A atividade de enterrar corpos humanos (e animais) no solo, é um a prática comum e cultural. 

Geralmente essa prática gera cargas contaminantes microbiológicas em uma área pequena, atingindo 

uma pequena parte do solo, podendo o impacto ser reduzido, utilizando sepulturas impermeabilizan-

tes (Foster et al., 2006). 

3.2.4.2 Fontes Difusas 

a) Áreas Urbanas e Residenciais 

Com o crescimento populacional urbano, a contaminação das águas subterrâneas está associ-

ada a zonas residenciais sem esgotamento sanitário, com tanques sépticos e fossas negras. A urbani-

zação gera uma carga contaminante relacionada ao crescimento urbano, sendo esta carga diminuída 

caso exista um bom sistema de rede de esgoto e drenagem bem elaborados e cautelosamente operado 

(MARION, 2011). 

A contaminação do aquífero pode ocorrer a partir de vazamentos nas tubulações da rede de 

esgoto, devido a existência de rupturas no percurso. Em estudo de escala regional, a avaliação precisa 

da carga contaminante, gerada pela urbanização, não é possível; porém pode ser definido o risco 
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potencial de contaminação levando em consideração a extensão da cobertura da rede de esgoto e a 

densidade populacional (Foster & Hirata, 1993). 

 

b) Áreas com Uso Agrícola 

A agricultura é uma atividade potencialmente poluidora devido ao manejo do solo decorrente, 

tanto com formas mecanizadas como manuais, devido à aplicação intensiva e prolongada de fertili-

zantes artificiais, assim como o uso de agrotóxicos em grande extensão de áreas. Além disso, a irri-

gação excessiva do solo contribui com a erosão e infiltração de nutrientes, sais e traços de compo-

nentes orgânicos que podem contaminar o lençol freático (SILVA, 2003). 

De acordo com Foster e Hirata (1993), certas práticas agrícolas são capazes de provocar uma 

grande contaminação difusa nas águas subterrâneas, principalmente em áreas com solos pouco espes-

sos, muito porosos ou com textura arenosa, além de causar possível aumento na salinidade das águas 

subterrâneas. 

A determinação do risco de contaminação das águas subterrâneas identifica quais aquíferos, 

ou parte deles, são mais vulneráveis (frágeis) à contaminação a partir de atividades antrópicas e na-

turais. Kemerick et al. (2011), salientam que é possível obter uma área com alta vulnerabilidade a 

contaminação, porém sem risco de contaminação, pelo fato da ausência de carga contaminante signi-

ficativa, ou vice-versa. 

 

c) Áreas desmatadas 

Essas áreas são regiões em que a vegetação foi removida ou, em alguns casos, não foi desen-

volvida. Mesmo sem atividades agrícolas ou de extração mineral presentes, as áreas desmatadas não 

possuem a camada vegetal que impede a erosão e a lixiviação. Com a inserção de atividades causa-

doras de impacto ambiental, esse impacto se torna mais agressivo em áreas sem vegetação, já que a 

falta de uma camada natural, como a serapilheira, promove uma menor proteção ao solo desnudo, 

pois as raízes de plantas promovem um maior incorporação de poluentes que adentram ao solo 

(MEIRA, 2014). 
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4.  ASPECTOS GEOAMBIENTAIS DA ÁREA DE ESTUDO 

Tamandaré é uma cidade turística muito conhecida tanto no Pernambuco quanto no Brasil. 

Com belezas naturais e praias muito visitadas. A população de Tamandaré chega a duplicar em perí-

odos festivos, como o Carnaval. A necessidade de conservar os bens hídricos é de grande valia, já 

que o potencial de contaminação das águas subterrâneas pode ser agravado ainda mais em períodos 

festivos. 

4.1 Localização de vias de acesso 

A zona costeira sul do estado de Pernambuco é formada pelos municípios de Cabo de Santo 

Agostinho, Ipojuca, Rio Formoso, Sirinhaém, Barreiros, Tamandaré e São José da Coroa Grande. A 

área objeto do trabalho corresponde ao município de Tamandaré que é localizado a cerca de 110km 

de distância da capital Recife. Possui cerca de 213.750 km2 e uma população estimada de 20.715 

habitantes, de acordo com o Censo de 2010 (IBGE, 2020). O acesso para o município se dá pelas 

rodovias BR 101, PE 60 e PE 76. Tamandaré é limitado a norte por Rio Formoso e Sirinhaém, a sul 

por Barreiros, a oeste por Água Preta e a leste pelo Oceano Atlântico. 

Figura 1 – Mapa de localização da área de estudo. 

 

Sistema geodésico de referência 

SIRGAS 2000 
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4.2 Geologia 

A área estudada situa-se no nordeste brasileiro e está totalmente inserida na Bacia Sedimentar 

de Pernambuco em sua porção centro-sul (GUIMARÃES, 2016).  

Da cidade do Recife para sul (onde a cidade de Tamandaré se encontra) desenvolve-se de 

forma descontínua, com grandes variações dimensionais e de ocorrência espacial, a bacia hidrogeo-

lógica costeira, conhecida como Bacia Vulcano-Sedimentar do Cabo. 

A Bacia Vulcano-Sedimentar do Cabo ocupa toda a extensão da faixa costeira sul do Estado 

de Pernambuco, com uma largura média de 10km na porção insurgida. O limite desta bacia é feito ao 

sul pelo Alto de Maragogi (local de limite dos estados de Pernambuco e Alagoas), ao norte pelo 

Lineamento Pernambuco com direção aproximada na planície do Recife, e a oeste limita-se por falhas 

normais com o Terreno Pernambuco-Alagoas (SANTOS, et al. 2000) 

Cobrindo discordantemente as várias formações das bacias sedimentares, ocorrem os sedi-

mentos areno-argilosos da Formação Barreiras, que na região não se apresenta como bom aquífero 

(PERNAMBUCO, 1998). 

Segundo LEAL (1994), ocorrem na área duas unidades geológico/geotectônicas distintas, re-

presentadas localmente por rochas cristalinas do embasamento pré-cambriano e as rochas sedimen-

tares da Bacia Costeira Pernambuco/Paraíba. O embasamento cristalino é composto essencialmente 

por granitos e granodioritos, enquanto a bacia sedimentar é representada pelas formações Cabo, Es-

tiva, Ipojuca e Barreiros, além dos sedimentos recentes de idade cenozoico e mesozoica. 

 

4.3 Formação Hidrogeológica 

O município de Tamandaré está inserido em dois domínios, o Hidrogeológico Intersticial e o 

Hidrogeológico Fissural. As rochas do embasamento cristalino armazenam água em fraturas abertas, 

mas em pouca quantidade e apresentando geralmente má qualidade química (FRANÇA et al. 1988). 

O Domínio Intersticial é composto de rochas sedimentares dos Depósitos Flúvio-marinhos. O Domí-

nio Fissural é formado de rochas do embasamento cristalino que englobam o sub-domínio rochas 

metamórficas constituído do Complexo Cabrobó e o sub-domínio rochas ígneas da Suitecalcialcalina 

Itaporanga (CPRM, 2005). 

No território de Tamandaré, a formação hidrogeológica com maior destaque é a formação 

Cabo. Adicionalmente existe a formação Barreiras, ocorrendo muito restritamente na área do muni-

cípio estudado, entretanto, em outras áreas do litoral sul do Pernambuco esta formação hidrogeológica 

é mais expressiva, com área de aproximadamente 14,4 km2 (COSTA & COSTA FILHO, 2004).  
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4.4 Hidrografia 

De acordo com o Diagnóstico do município de Tamandaré (CPRM, 2005), o território de 

Tamandaré é banhado pelos rios Una e Ilhetas, além do riacho Jundiá e do córrego Saltinho, sendo 

estes três últimos localizados, quase inteiramente dentro dos limites municipais. 

Conforme o diagnóstico socioambiental do litoral sul de Pernambuco, elaborado por Pernam-

buco (2001;2003), o rio Una nasce na Serra do Salobro, município de Capoeiras, localizado no agreste 

pernambucano. Nas proximidades da Planície litorânea corresponde ao limite municipal entre Ta-

mandaré e Barreiros.  

O rio Ilhetas nasce na porção sudoeste do município de Rio Formoso, próximo à divisa Ta-

mandaré, drenando na direção sudeste, desde sua nascente, até atingir a Planície Costeira. Ao apro-

ximar-se do litoral segue para nordeste e, nessa direção, desemboca no Oceano Atlântico. Neste tre-

cho final, o rio Ilhetas é ladeado por manguezais que são separados do oceano por um estreito cordão 

arenoso. 

O riacho Jundiá drena para sudeste, atravessando o município de Tamandaré na sua porção 

mais ocidental e despejando suas águas no Rio Una, nas proximidades do engenho Jundiá de Baixo.  

O córrego Mamucabas, nasce a oeste da Reserva Biológica de Saltinho, unidade de conserva-

ção federal sob responsabilidade do Núcleo de Gestão Integrada do ICMBio, tratando-se de um im-

portante fragmento de Mata Atlântica no litoral sul de Pernambuco. Ainda dentro desta reserva, este 

córrego é represado, de tal forma a compor a principal fonte de abastecimento da cidade de Taman-

daré. O Mamucabas drena inicialmente na direção sudeste, tomando em seguida a direção sul até sua 

desembocadura no rio Ilhetas, já nas proximidades da faixa litorânea. 

4.5 Solos 

Os solos do Litoral Sul de Pernambuco variam desde os dominantemente arenosos, localiza-

dos nos terraços litorâneos, até os de textura argilosa que recobrem os morros e colinas situados a 

oeste da Planície Costeira e constituem a associação Latossolo Vermelho Amarelo e Podzólico Ver-

melho Amarelo. Ocupando a maior parte da área, estes últimos solos são oriundos da decomposição 

de rochas cristalinas (granitos e gnaisses), bem como de sedimentos argilo-arenosos das Formações 

Barreiras e Cabo. São, geralmente, profundos, ácidos e de baixa fertilidade. Na extremidade oeste 

dos municípios de Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca e no trecho entre as cidades de Sirinhaém e 
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Rio Formoso, os Podzólicos apresentam-se rasos e com grande quantidade de afloramentos rochosos, 

tornando restrito o uso agrícola (PERNAMBUCO, 2001). 

Os solos originários de depósitos aluviais (solos Aluviais), ao longo de rios e riachos, em geral 

associados a solos hidromórficos, mal drenados (solos Gley) se apresentam encharcados nos trechos 

onde o lençol freático aflora. Os solos aluviais, juntamente com os de origem vulcânica (Terra Roxa 

Estruturada), encontrados em colinas da Formação Ipojuca, são os de melhor potencial agrícola da 

área. 

4.6 Vegetação 

Originalmente, a floresta tropical atlântica recobria toda a faixa costeira do estado de Pernam-

buco, sendo representada por vegetação do tipo Mata Atlântica e manguezais situados nas cotas mais 

baixas e sob influência das águas das marés. Atualmente, supõe-se que alguns poucos remanescentes 

dão indicação dessa vegetação primária, ocorrendo, em geral, matas secundárias de extensão e está-

gios de sucessão diversos, distribuídos de forma esparsa por toda área do Litoral Sul (PERNAM-

BUCO, 2001). No município de Tamandaré, a Reserva Biológica de Saltinho, trata-se de uma das 

expressões mais importantes da Mata Atlântica no estado. Nesta reserva localiza-se a nascente do 

Córrego Mamucabas. 

4.7 Relevo 

O relevo de Tamandaré é formado por áreas que passaram por retrabalhamento intenso, ca-

racterizando como unidades das superfícies retrabalhadas. Essas áreas possuem relevo altamente dis-

secados e com vales profundos. A região do litoral de Pernambuco e Alagoas, é formada pelo “mar 

de morros” que precedem a Chapada da Borborema, com solos pobres e vegetação de floresta muito 

secas, adaptadas aos climas quentes (hipoxerófila). 

O relevo é bastante irregular, marcado por morros e colinas, sendo predominantemente repre-

sentado por áreas com altitudes entre 10 e 50 m configurando o topo dessas elevações um plano 

ascendente que se eleva dos limites da Planície Costeira. Em direção ao continente, a topografia é 

cada vez mais acidentada, com altitudes superando facilmente os 400 metros. A vegetação original é 

do tipo Mata Atlântica e manguezais situados nas cotas mais baixas e sob influência das águas das 

marés. Entretanto, devido à forte ação antrópica, a maior parte da área é ocupada por plantações de 

cana-de-açúcar. 
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4.8 Clima e pluviometria 

O clima de Tamandaré é do tipo Tropical Chuvoso com verão seco (CPRM, 2005). De acordo 

com o Jornal do Tempo (2020), a partir de dados climáticos extraídos de série histórica compreendida 

entre 1961 e 1990, e dados do Atlas pluviométrico do Brasil produzido pela CPRM (2011), com séries 

históricas compreendidas entre 1977 e 2006, a pluviosidade média anual de Tamandaré é de aproxi-

madamente 1.800mm, tendo o mês de novembro como o mais seco do ano, com ocorrência média de 

30,6 mm. O mês de junho é o mais chuvoso, com média pluviométrica de 307 mm. O período chu-

voso, ou inverno, inicia-se em março e dura até o mês de agosto, chovendo nesse período cerca de 

1.240,1 mm. O período seco, ou verão, se inicia em outubro e perdura até janeiro, chovendo nesta 

época cerca de 196,8 mm.  

4.9 Uso e ocupação do solo 

Do litoral para o interior, os tipos predominantes de uso/ocupação do solo encontrados nesse 

segmento do litoral pernambucano distribuem-se em três grandes faixas norte-sul aproximadamente 

paralelas, sendo essas: uma primeira faixa, de localização litorânea, onde intercalam-se, em propor-

ções diversas, coco-da-baía, uso urbano e manguezais; uma segunda faixa, localizada à retaguarda da 

primeira, onde figuram como usos predominantes cana-de-açúcar, policultura (novos assentamentos 

rurais), zonas industriais e alguns núcleos urbanos de relativa expressão (Cabo de Santo Agostinho, 

Barreiros, Ipojuca, Sirinhaém, Rio Formoso e Tamandaré), intercalados por remanescentes de Mata 

Atlântica; e uma terceira faixa, localizada na porção mais ocidental da área, tendo como usos predo-

minantes plantação de cana-de-açúcar, intercalados, na porção centro-norte do espaço em questão, 

por fazendas, granjas e chácaras de recreio e, no restante do segmento em causa, por remanescentes 

de Mata Atlântica, com extensão e adensamento variados (PERNAMBUCO, 2001). 
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5. METODOLOGIA 

A metodologia adotada no trabalho proposto consistiu basicamente na realização das se-

guintes etapas: 

• Aquisição de dados e informações 

• Estruturação da base de dados 

• Alimentação da base de dados 

• Elaboração do mapa de vulnerabilidade natural 

• Elaboração do mapa de fontes contaminantes 

• Elaboração do mapa de risco de contaminação 

 

5.1 Aquisição de dados e informações 

Esta etapa foi concretizada a partir de visitas técnicas às instituições responsáveis pela carto-

grafia ou guarda de documentos geoambientais sobre a área de estudo, sendo eles a CPRM (Compa-

nhia de Pesquisa de Recursos Minerais), APAC (Agência Pernambucana de Águas e Clima) e Secre-

taria de Infraestrutura de Tamandaré. Nesta ocasião foram levantados e adquiridos os dados e infor-

mações referentes à área em estudo. 

Os documentos adquiridos foram submetidos a uma análise de forma a verificar quais seriam 

utilizados, ou seja, os quais tivessem informações necessárias para a confecção dos mapas, a partir 

de dados geoambientais pertinentes (hidrogeologia, por exemplo), permitindo desta maneira a inser-

ção dos mesmos em uma base de dados georreferenciada (Geodatabase) estruturada posteriormente 

em software licenciado de geoprocessamento (ArcGis). 

 

5.2 Estruturação da base de dados 

A estruturação é uma etapa em que os dados serão inseridos numa base que será armazenado 

organizadamente todo material cartográfico (arquivos shapefiles (arquivo contendo dados geoespa-

ciais em forma de vetor usado por Sistemas de Informações Geográficas) e raster (imagens que con-

têm a descrição de cada pixel, em oposição aos gráficos vetoriais)), a ser utilizado nas atividades de 

modelamentos de dados e consequente geração dos mapas de vulnerabilidade natural, de fontes con-

taminantes e de risco de poluição dos aquíferos subterrâneos.  

Como parte da estruturação do Geodatabase (base de dados) (GDBTAMANDARE) foram 

criados mais de um Feature Datsets (coleção de classes de recursos relacionados que compartilham 
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um sistema de coordenadas em comum), cada um direcionado para produtos semelhantes (elementos 

cartográficos, elementos do meio físico, elementos do meio antrópico, elementos da biota etc) e onde 

seriam armazenadas as Feature Class (produtos temáticos) utilizadas na elaboração dos trabalhos de 

modelamento. Com objetivo de facilitar a importação de produtos temáticos (mapas geológicos, pe-

dológicos, fitológicos etc), optou-se pela criação de várias Feature Datsets, projetadas cada uma delas 

em diferentes sistemas cartográficos (SAD-69, WGS-84, SIRGAS 2000, etc) visto que os órgãos 

responsáveis pelos produtos temáticos optaram pela utilização de sistemas cartográficos distintos. 

Entretanto, nas atividades de modelamento deste trabalho de pesquisa, optou-se pela utilização do 

sistema geodésico de referência SIRGAS 2000. 

 

5.3 Carga da base de dados  

A base de dados, recém estruturada, foi alimentada com os dados e informações previamente 

adquiridas, sempre que necessário à confecção de mapas com diferentes aspectos, através de criação 

de Features Class, com feições importadas do próprio geodatabase. 

Como parte das atividades de esttruturação de dados, procedeu-se inicialmente o recorte dos 

produtos temáticos pela área do município de Tamandaré, padronizando-se desta maneira as áreas 

dos mapas a serem tratados. Ou seja, todos os shapefiles utilizados no modelamento corresponderam 

a mesma porção territorial. 

 

5.4 Elaboração do mapa de vulnerabilidade natural 

Para determinar a vulnerabilidade natural de aquíferos, foi aplicada uma metodologia proposta 

por Foster (1987), Foster, Hirata, e Rocha (1988) e Foster et al. (2006), conhecida como método GOD 

(Groundwater occurrence, Overall aquifer class e Depth to groundwater table), sendo este ampla-

mente aplicado nos países da América Latina, tanto pela adequação às condições Brasileiras e Cari-

benhas, como por seu bom desempenho, menor custo e maior facilidade de obtenção dos parâmetros 

utilizados pelo método. Para a determinação da vulnerabilidade são levados em consideração a ava-

liação de três parâmetros:  

1. O tipo de ocorrência da água subterrânea, ou tipo de aquífero (G), corresponde a um score 

que varia de 0,0 - 1,0, de acordo com o grau de confinamento;  

2. Litologia (O), o solo e as litologias predominantes, situadas acima da zona saturada do 

aquífero, condicionam o tempo de deslocamento de contaminantes e vários processos de 
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sua atenuação. Cada tipo de solo tem sua capacidade de atenuação. A ocorrência de estra-

tos litológicos pode implicar em score, com valores variando de 0,3 a 1,0. 

3. Profundidade do nível de água no Aquífero (D), corresponde à profundidade do teto do 

aquífero, sendo a distância que o contaminante terá de percorrer para alcançar a zona sa-

turada do mesmo. A Profundidade ou nível estático pode assumir valores de score que 

variam de 0,3 a 0,9. 

O índice de vulnerabilidade natural do aquífero é dado pelo produto dos scores dos três parâ-

metros citados acima, determinados cada um deles segundo o esquema apresentado na figura 2. Deve-

se salientar que no produto dos três parâmetros, todos terão o mesmo grau de importância, ou seja, 

um peso unitário.  

Como resultado do produto têm-se o índice de vulnerabilidade com valores variando entre 0 

e 1. 

Figura 2 – Diagrama do método GOD para a avaliação da vulnerabilidade do aquífero a contaminação 

 
Fonte: Adaptado de Foster et al. (2006). 



29 
 

Os dados com as informações necessários para a determinação dos parâmetros dos métodos 

foram identificados pelo mapa de confinamento hidráulico (mapa hidrogeológico), mapa geológico, 

mapa de solo e informações sobre a profundidade do nível freático a partir de modelo digital de ter-

reno (MDT). 

O índice de vulnerabilidade de cada aquífero é determinado em função de uma análise con-

junta dos mencionados fatores, que o classificará em vulnerabilidade extrema, alta, média, baixa ou 

insignificante. 

5.4.1 Determinação do parâmetro G  

Para a construção do mapa que indica a vulnerabilidade natural das águas subterrâneas da área 

de Tamandaré, foi necessário a aquisição de arquivos em formatos digitais que possibilitassem a 

identificação dos parâmetros necessários para a utilização do método GOD.  

Como forma de identificar os aquíferos e a litologia da área da região de estudo, foi utilizado 

os dados do Mapa geodiversidade do litoral sul de Pernambuco, com escala 1:100.000 e elaborado 

pela Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM, 2019), conforme ilustrado na Figura 3. 

Neste mapa foram retiradas as informações correspondentes aos parâmetros “G” e “O” do método. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Mapa da geodiversidade do litoral sul de Pernambuco, Potencialidade Hidrogeológica. 
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Fonte: CPRM, (2019). 

A avaliação da vulnerabilidade natural foi determinada apenas para as áreas aflorantes, onde 

os aquíferos ocorrem de forma livre. O mapa com os aquíferos existentes em Tamandaré é apresen-

tado na figura 4, com o recorte do mapa hidrogeológico disponibilizado como encarte no mapa de 

geodiversidade do litoral sul de Pernambuco. 
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Figura 4 – Unidades Aquíferas de Tamandaré-PE. 

 
Para o parâmetro “G” (ocorrência da água subterrânea ou tipo de aquífero), foi atribuído valor 

único para todos os aquíferos, em virtude de o mapa representar somente as porções não confinadas 

(livres). Como na área de Tamandaré a água subterrânea é predominantemente armazenada em aquí-

feros livres, o score do parâmetro “G” para todas as áreas aflorantes, de acordo com o método GOD, 

foi considerado 1 (um), conforme ilustrado no quadro 1. 

 

Quadro 1 – Classificação dos aquíferos (Parâmetro “G”). 

Tipo de Formação Grau de confinamento Score “G” 

Aquífero Barreiras Não confinado 1,0 

Embasamento Fraturado Não confinado 1,0 

Aquífero Cabo (Aflorante) Não confinado 1,0 

Aquífero Aluvionar Não confinado 1,0 

Aquífero Litorâneo Não confinado 1,0 

Não Aquífero Mangue Não confinado 1,0 

Fonte: CPRM, 2019. 

5.4.2 Determinação do parâmetro O 

A partir da determinação do primeiro parâmetro, segue-se para a definição do segundo que, 

por sua vez, está relacionado com a litologia da área, que compreende a extensão dos aquíferos de 

Tamandaré. 

Sistema geodésico de referência 
SIRGAS 2000 
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O segundo parâmetro é a ocorrência de estratos de cobertura da zona que armazena a água 

subterrânea, ou da litologia. Ele corresponde ao parâmetro “O” do método e, para esta classificação, 

foram utilizados dados referentes à litologia dos aquíferos, também a partir do mapa hidrogeológico 

disponibilizado como encarte do mapa de geodiversidade do litoral sul do Pernambuco, conforme 

ilustrado na Figura 05.  

Figura 5 – Tipos litológicos ocorrentes nas unidades aquíferas de Tamandaré. 

 

 

O mapa de solos também fornece informações importantes que podem auxiliar na atribuição 

do score do segundo parâmetro do método GOD. Este mapa serviu de apoio para que fossem tomados 

os scores de forma mais adequada, baseando-se nas características de cada tipo de solo e sua influên-

cia na litologia da região de estudo. O mapa de solos utilizado está ilustrado na Figura 06. 

Sistema geodésico de referência 
SIRGAS 2000 
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Figura 6 – Mapa de Solos de Tamandaré. 

 
Fonte: Extraído de SILVA, (2001). 

 

De acordo com os estudos de Borges, Athayde e Reginato (2017), o solo é considerado como 

uma primeira barreira de percolação dos contaminantes, dessa forma, pode ser considerado como 

camada de cobertura. Quando os contaminantes ultrapassam essa barreira, infiltram pelas fraturas 

atingindo a água subterrânea presente no aquífero.  

A maior parte das variáveis é vinculada às características dos solos e à litologia dos aquíferos. 

Desse modo, é importante que os scores atribuídos aos parâmetros sejam considerados de forma ade-

quada, baseando-se no método utilizado. 

A atribuição dos scores para os diferentes tipos de litologia presentes na área de Tamandaré, 

são apresentadas no quadro 2.  

 

 

 

 

 

 

Sistema geodésico de referência 

SIRGAS 2000 
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Quadro 2 – Classificação da litologia (Parâmetro “O”). 

Fonte: Adaptado de CPRM (2019). 

5.4.3 Determinação do parâmetro D 

Para a determinação do terceiro parâmetro do método GOD, assim como descrito na metodo-

logia, foram utilizadas imagens em formato de modelo digital de terreno (MDT), para que fosse ex-

traída a profundidade do nível freático. 

A partir dos dados necessários para a caracterização dos parâmetros “G” e “O”, foi necessário 

a aquisição de dados em formatos digitais, como o SRTM (Shuttle Radar Topography Mission), To-

podata e modelo digital de terreno (MDT), assim também como a rede de drenagem da área, em 

formatos shapefiles e raster, ambos trabalhados em software de geoprocessamento licenciado. Com 

esses arquivos e imagens, foi extraída a superfície do lençol freático, que foi utilizada como base para 

o parâmetro “D” do método, para determinar a vulnerabilidade natural das águas subterrâneas de 

Tamandaré.  

As imagens em formato de modelo digital de terreno (MDT) foram obtidas pelo ASF (Alaska 

Satellite Facility) Data Search (2020), site onde são abrigadas imagens de satélites de alta qualidade, 

de todo o globo terrestre, capturadas pela NASA. O ASF Data Seach processa, arquiva e distribui 

dados de sensoriamento remoto para usuários em todo o mundo, com a missão de tornar acessíveis 

os dados de sensoriamento remoto. As imagens utilizadas correspondem às cartas que compreende o 

município de Tamandaré. Ambas foram Topodata SRTM de 30 metros de resolução. A figura 7 apre-

senta a forma de aquisição das imagens descritas, a partir da obtenção de cartas que compreendiam o 

território de Tamandaré.  

 

 

 

Tipo Litológico Score “O” 

Areia e cascalho 0,65 

Areia, silte, argila, cascalho, seixo e matacão 0,6 

Arenito arcoseano, arenito conglomerático, ritmito, conglomerado polimítico e folhelho car-

bonoso 
0,8 

Arenito conglomerático, argilito arenoso, arenito, argilito, conglomerado e siltito 0,7 

Argila, matéria orgânica, areia e bioclasto 0,3 

Granitóide, metassedimento, gnaisse, migmatito, quartzito e rocha calcissilicática 0,6 
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Figura 7 – Obtenção de imagens SRTM e MDT para a determinação da superfície freática de Tamandaré-PE. 

 
Fonte: ASF (2020). 

Também foi utilizado o mapa hipsométrico que contém dados relativos ao relevo, como alti-

tude, que serviu para a identificação mais coerente das cotas mais altas e baixas que compõem a rede 

de drenagem. Na figura 8 é apresentado um exemplo da constituição desse mapa. 
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Figura 8 – Mapa com a drenagem em formato MDT em conjunto com o mapa hipsométrico da cidade de Ta-

mandaré. 

 

 

Com a extração da rede de drenagem e dos dados obtidos na aquisição das imagens com a 

profundidade da superfície freática da área, foi elaborado o mapa de superfície freática. Neste foi 

determinado os scores para cada profundidade de acordo com o método de Foster et al. 2006. 

Muitos trabalhos relacionados à obtenção do parâmetro “D” do método GOD, utiliza a super-

fície potenciométrica, feita pela interpolação dos níveis estáticos verificados em poços tubulares. Tra-

balhos como os realizados por Pinheiro et al. (2015), Duarte et al. (2016), Araújo et al. (2017), Ca-

nova e Salazar, (2018), Marques e Oliveira, (2020), utilizam dados de poços cadastrados no sistema 

SIAGAS (Sistema de Informações de Águas Subterrâneas) mantido pela CPRM. Porém, a utilização 

de dados de poços reflete o nível de água principal dos aquíferos e não o do nível freático (primeira 

superfície de água, que muitas vezes não é conectada hidraulicamente de forma contínua com a água 

subterrânea do aquífero). Outra questão é que a própria metodologia GOD define que deve ser con-

siderado a superfície freática e não uma superfície potenciométrica. Por fim, a base de dados de poços 

cadastrados no SIAGAS para a área de estudo é insuficiente para ter uma representatividade adequada 

da área, pois muitos dos poços são clandestinos e não outorgados.  

Desta forma, assim como os trabalhos realizados por DAEE-UNESP (2013) e o Comité Inter-

gubernamental Coordinador de los Páises de la Cuenca del Plata (2015), a avaliação do parâmetro 

Sistema geodésico de referência 

SIRGAS 2000 
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“distância até o lençol freático” baseou-se na elaboração de uma superfície freática, utilizando o mo-

delo digital de terreno (MDT) de resolução espacial 30 metros. Pontos em drenagens superficiais 

foram extraídos, considerando-os como áreas de descarga dos aquíferos, para gerar uma superfície 

numérica do nível freático e subtraí-la da superfície do modelo digital de terreno. Após o resultado 

da subtração entre as superfícies, os valores de profundidade do nível de água foram separados em 

intervalos de classes conforme o método adotado Para isso, utilizou-se os pontos de intersecção da 

topografia com as drenagens superficiais (pontos de descarga de água subterrânea), assumindo que 

essas sejam as áreas em que os aquíferos tenham profundidade do nível da água igual a zero.  Na 

figura 09, são apresentados alguns esquemas de modo a facilitar o entendimento do método de extra-

ção da profundidade freática. 

Figura 9 - Esquema de geoprocessamento para avaliação da profundidade freática 

Cotagem (1), superfície resultante (2) e profundidade do lençol freático (3). 

 
(1) 

 
(2) 
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(3) 

 

A modelagem não corresponde a um modelo perfeito totalmente ajustado ao real, mas sim a 

um modelo que se aproxima, e serve para ser utilizado para estabelecer uma hierarquização em quatro 

classes de onde ocorre a superfície freática com maior e em menor profundidade. 

Na figura 10 estão apresentadas as profundidades encontradas para o nível freático da área de 

estudo. 

 

Figura 10 – Níveis Freáticos de Tamandaré.  

 

 

De acordo a figura 10, os níveis freáticos mais rasos têm uma predominância maior na região 

costeira de Tamandaré, englobando a área urbana da cidade. Nas outras áreas o nível é raso em cursos 

de drenagem. 

Sistema geodésico de referência 

SIRGAS 2000 
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Com os dados referentes às profundidades até o lençol freático, é feita a determinação dos 

scores para o último parâmetro, baseados na figura 2 do método adaptado de Foster et al., (2006). 

Essa classificação é apresentada no quadro 3. 

Quadro 3 – Classificação da profundidade do lençol freático (Parâmetro “D”). 

Nível Freático Score “D” 

< 5 metros 0,9 

Entre 5 e 20 metros 0,7 

Entre 20 e 50 metros 0,5 

> 50 metros 0,3 

 

De forma a agrupar os parâmetros, o quadro 4 apresenta os scores atribuídos para os 3 (três) 

parâmetros do método de avaliação de vulnerabilidade natural (GOD). 

Quadro 4 – Parâmetros e scores agrupados. 

Parâmetro Aquífero Tipo de Ocorrência Score 

G Aquíferos aflorantes Aquífero não confinado (livre) 1,0 

    

O  

Litologia  

Arenito arcoseano, arenito conglomerático, ritmito, con-

glomerado polimítico e folhelho carbonoso 
0,8 

Arenito conglomerático, argilito arenoso, arenito, argilito, 

conglomerado e siltito 
0,7 

Areia e cascalho 0,65 

Granitóide, metassedimento, gnaisse, migmatito, quartzito 

e rocha calcissilicática 0,6 

Areia, silte, argila, cascalho, seixo e matacão 

Argila, matéria orgânica, areia e bioclasto 0,3 

    

D  

Profundidade Freática  

< 5 metros 0,9 

Entre 5 e 20 metros 0,7 

Entre 20 e 50 metros 0,5 

> 50 metros 0,3 

 

Em seguida, determina-se o índice de vulnerabilidade de cada aquífero que corresponderá ao 

produto dos scores de cada um dos parâmetros (G, O e D) previamente calculado. Com a obtenção 

deste índice, passa-se à determinação das classes de vulnerabilidade dos aquíferos, bem como os 

diferentes significados de cada classe de vulnerabilidade, conforme ilustrado no Quadro 5. 
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Quadro 5 – Definição das classes de vulnerabilidade do aquífero. 

Índice GOD 
Classes de vulne-

rabilidade 
Significado 

0 - 0,1 Insignificante 
Presença de camadas confinantes sem fluxo vertical significativo de 

água subterrânea 

0,1 - 0,3 Baixa 
Vulnerável somente a contaminantes conservadores, a longo prazo, 

quando contínua e amplamente lançados ou lixiviados 

0,3 - 0,5 Média 
Vulnerável a alguns contaminantes, mas somente quando continua-

mente lançados ou lixiviados 

0,5 - 0,7 Alta 

Vulnerável a muitos contaminantes (exceto os que são fortemente ab-

sorvidos ou rapidamente transformados) em muitas condições de con-

taminação 

0,7 - 1,0 Extrema 
Vulnerável à maioria dos contaminantes com impacto rápido em mui-

tos cenários de contaminação 
Fonte: Adaptado de FOSTER et al., 2002 e PINHEIRO et al., 2015. 

 

5.5 Elaboração do mapa de fontes contaminantes 

Esta etapa do trabalho consistiu no levantamento bibliográfico das atividades potencialmente 

contaminantes, a partir das informações obtidas durante a coleta de dados e informações realizados 

nos dias 04, 05 e 06 de dezembro de 2019. Foi confeccionado um formulário (em apêndice) que 

orientou a coleta dos dados sobre o potencial das fontes contaminantes no município, contendo infor-

mações referentes aos aspectos locacionais (localização, denominação, proprietários, documentação 

fotográfica, etc) e aspectos operacionais (tipificação da atividade antrópica, situação atual, indústria, 

tipo de cultura, tempo de atuação, resíduos gerados, descarte de resíduos, etc). Dentre as atividades 

antrópicas potencialmente poluidoras destacam-se a mineração, atividades agrícolas, cemitérios, li-

xões/aterros, postos de combustível, armazenamento de produtos químicos, obras enterradas (dutos e 

tubulações), etc, isto sem considerar a falta de saneamento básico. 

Segundo Foster et al. (2002), a recarga dos aquíferos ocorre, na maioria dos casos, devido à 

infiltração da água de chuva em excesso no solo, dessa forma, atividades realizadas neste solo podem 

ameaçar a qualidade da água subterrânea. A poluição de aquíferos ocorre onde o descarte da carga 

contaminante gerada pela atividade antrópica (urbana, industrial, agrícola, mineradora) não é bem 

controlada e certos componentes extrapolam a capacidade de atenuação das camadas do solo. Em 

Tamandaré o saneamento básico atinge mais de 70% da malha urbana, entretanto, na zona rural, há a 

utilização de fossas sépticas, ou domésticas. 

A partir de uma análise criteriosa dos dados levantados no cadastramento das fontes contami-

nantes existentes, foi confeccionado o Mapa de Fontes Contaminantes identificando as áreas com 
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potencial de contaminação e classificando o potencial poluidor em ausente, baixo, moderado e ele-

vado. 

Para a classificação das fontes contaminantes foi adotado a metodologia POSH (Pollutant 

Origin, Surcharge Hydraulically), proposto por Foster et al. (2006). Esta classifica as fontes pontuais 

e difusas em três níveis qualitativos de geração de contaminação (baixo, moderado e elevado), to-

mando como como base o tipo de atividade, sua capacidade de geração de contaminantes e a carga 

hidráulica associada. 

A metodologia adotada baseia-se no mapeamento da vulnerabilidade de aquíferos a partir da 

geração de contaminação das possíveis fontes contaminantes que a área possui (lixões, cemitérios, 

matadouros, dentre outras), analisando áreas com maior risco, a partir da identificação de atividades 

antrópicas que possam provocar contaminação às águas subterrâneas.  

Ao levantar as fontes contaminantes durante o levantamento das mesmas, é conveniente clas-

sificá-las com base em duas características inerentes ao potencial de contaminação do subsolo: 

● A possibilidade de presença de contaminantes que, geralmente, são persistentes e mó-

veis no subsolo 

● A presença de uma carga hidráulica associada (sobrecarga) com capacidade de gerar o 

transporte horizontal dos contaminantes para os aquíferos. 

5.5.1 Caracterização das fontes pontuais 

As fontes pontuais são classificadas de acordo com o método POSH, conforme apresentado 

nos quadros 6 e 7. 

A coleta de dados das fontes contaminantes presentes no município foi realizada in loco, com 

registro fotográfico de cada fonte pontual. Além de utilização do formulário (apêndice) aplicado a 

cada uma delas para a classificação. 
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Quadro 6 - Classificação e ranqueamento das fontes de contaminação pontuais segundo o sistema POSH 

Potencial 

de gerar 

Carga 

contami-

nante no 

subsolo 

Fontes de Contaminação 

Deposição de resí-

duos sólidos 

Áreas industri-

ais* 

Lagoas de águas 

residuárias 

Outras (área 

urbana) 

Mineração 

e explora-

ção de pe-

tróleo 

Baixo 

Chuva menor que 

500mm/a com resí-

duos residenci-

ais/agroindustriais/ 

industriais tipo 1 

Indústria Tipo 1 

Águas residuárias 

residenciais, mistas, 

urbanas agroindus-

triais e de minera-

ção de não metáli-

cos. 

Cemitérios - 

Mode-

rado 

Chuva maior que 

500mm/a com resí-

duos residenci-

ais/agroindustriais/ 

industriais tipo 1, ou 

todos os demais casos 

Indústria Tipo 2 

Esgoto residencial 

se a área >5 ha, de-

mais casos relacio-

nados acima ou 

abaixo 

Posto de gaso-

lina, vias de 

transporte com 

tráfego regular 

de produtos 

químicos peri-

gosos 

Algumas 

atividades 

de minera-

ção/extra-

ção de ma-

teriais iner-

tes 

Elevado 

Resíduo industrial 

tipo 3, resíduos de 

origem desconhecida. 

Lixões a céu aberto, 

todos os resíduos. 

Industria tipo 3 

ou qualquer ati-

vidade que ma-

nuseie mais de 

100kg/dia de 

produtos quími-

cos perigosos 

Todos os resíduos 

industriais, qual-

quer efluente, se 

área >5 ha 

- 

Operações 

em campos 

de petróleo, 

mineração 

de metais 

* solos contaminados de indústrias abandonadas devem ter a mesma classificação que a da própria indústria 

Indústrias Tipo 1: madeireiras, manufaturas de alimentos e bebidas, destilarias de álcool e açúcar, processa-

mento de materiais não metálicos 

Indústrias Tipo 2: fábricas de borracha, fábricas de papel e celulose, indústrias têxteis, fábricas de fertilizantes, 

usinas elétricas, fábricas de detergente e sabão 

Indústrias Tipo 3: oficinas de engenharia, refinarias de gás/petróleo, fábricas de produtos químicos/farmacêu-

ticos/plásticos/pesticidas, curtumes, indústrias eletrônicas, processamento de metal 
Fonte: Adaptado de FOSTER et al. (2006). 

Para a caracterização da área de influência de cada fonte contaminante ou conjunto de fontes 

contaminantes muito próximas, foi construído um mapa de fontes pontuais utilizando quadrículas 

com dimensões de aproximadamente 400x400 m. O tamanho adotado foi definido conforme a quan-

tidade de informações observadas, realizando adequações com objetivo de tornar mais efetiva a men-

suração da área de influência da fonte contaminante, baseada na área total do município dando o 

destaque apropriado para as informações. Cada fonte pontual cadastrada foi disposta no mapa com 

sua área de influência de acordo com as quadrículas utilizadas.  Em seguida, as áreas foram classifi-

cadas de acordo com o método de POSH para a determinação do potencial poluidor de fontes pontu-

ais, prevalecendo sempre o potencial mais elevado existente na quadrícula. Na figura 11 estão 
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apresentadas as quadrículas que foram utilizadas para a mensuração das áreas de influência das fontes 

de contaminação pontuais.   

Figura 11 – Quadrículas utilizadas na determinação de fontes pontuais de contaminação.

 
 

5.5.2 Caracterização das fontes difusas 

As fontes pontuais difusas são classificadas de acordo com o método POSH conforme o 

quadro 7. 

Quadro 7 - Classificação e mapeamento das fontes de contaminação difusas segundo o sistema POSH. 

Potencial de 

Carga contami-

nante no subsolo 

Fonte de Contaminação 

Saneamento in situ Práticas agrícolas 

Ausente Quando não há presença de potencial poluidor 

Baixo 

Cobertura de rede de esgoto maior que 75% e 

densidade populacional menor que 50 pes-

soas/área. 

Rotação de culturas, terras para pasto 

extensivo, sistema de cultivo ecoló-

gico, plantações com alta eficiência de 

irrigação em regiões áridas e semiári-

das. 

Moderado Intermediário entre Reduzido e Elevado 

Elevado 

Cobertura de rede de esgoto menor que 25% e 

densidade populacional maior que 100 pes-

soas/ha. 

Quando o sistema de rede de esgoto for maior 

que 75%: densidade populacional maior que 

250 hab/área*  

Cultura comerciais intensivas, mono-

culturas em solo bem drenado, climas 

úmidos ou com eficiência de irrigação 

baixa, pasto intensivo em campos 

muito fertilizados 

*área: 4ha para área urbanizada, 100ha para área não urbanizada. (grade estatística IBGE) 
Fonte: Adaptado de FOSTER et al. (2006). 

Sistema geodésico de referência 

SIRGAS 2000 
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Para fontes difusas, a área de influência corresponde a área da própria fonte difusa. Diferen-

temente das fontes pontuais, as fontes difusas podem ter uma influência maior no ambiente em que a 

mesma está. Para a caracterização de fontes difusas relacionadas à população, foi utilizado a grade 

estatística de densidade demográfica, formulada pelo IBGE. Essa grade estatística permite obter as 

informações sobre população (total e por sexo) e o total de domicílios do Censo Demográfico 2010 

para diversos recortes espaciais. Divide o território em células de 200 x 200 m (4 hectares) nas áreas 

urbanas e 1 x 1 km (100 hectares) nas áreas rurais. As áreas habitadas, foram classificadas em área 

urbana de baixa, moderada e alta densidade. Na figura 12 estão apresentadas as células (quadrículas) 

que foram utilizadas para a mensuração das áreas de influência das fontes de contaminação difusas 

relacionadas à densidade demográfica.  

 

Figura 12 – Grade estatística para a densidade demográfica de Tamandaré-PE. 

 
Fonte: Adaptado de IBGE, 2016. 

Para a classificação da densidade populacional, foi feita a divisão das zonas de baixa, mode-

rada e alta densidade. Para isso foi utilizado a grade estatística do IBGE cruzada com a malha urbana 

a partir de imagem de satélite, correspondente ao polígono das faixas urbanas de Tamandaré. De 

acordo com a faixa populacional da cidade foi estabelecido a divisão das faixas de densidade a partir 

da grade estatística do município. Dessa forma, delimitando as zonas urbanas de baixa, moderada e 

alta densidade de acordo com a densidade populacional de cada conjunto de células, seguindo o pa-

drão das mesmas. A distribuição de cada zona foi estabelecida de acordo com as condições citadas, 

Sistema geodésico de referência 

SIRGAS 2000 
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sendo apresentadas no quadro 8. As comunidades rurais, como sítios, engenhos e pequenas proprie-

dades rurais habitadas, presentes na zona rural de Tamandaré, estão apresentadas nas células de 100 

hectare (1 x 1km) de área, as quais foram classificadas como áreas urbanas de baixa densidade popu-

lacional, conforme o quadro 8. 

Quadro 8 – Faixas de densidade populacional urbana 

Áreas urbanas Densidade populacional 

Área urbana de baixa densidade 0 – 50 hab./célula 

Área urbana de moderada densidade 51 – 250 hab./célula 

Área urbana de alta densidade > 250 hab./célula 
 

Essa mensuração é utilizada de forma diferente por diversos autores, já que a densidade de-

mográfica varia de cidade para cidade. A distribuição adotada foi utilizada de forma a se adequar 

melhor à realidade populacional do município, tendo como base os dados estatísticos do censo do ano 

de 2010, realizado pelo IBGE. Existem 07 (sete) faixas de densidade populacional na grade estatística 

do IBGE, então dividiu-se em 3 (três) zonas para se enquadrar nas faixas de densidade baixa (0-50 

hab.), moderada (51-250 hab.) e alta (251-785 hab.).  

Ainda para a identificação das fontes difusas presentes na área, foi elaborado um mapa de uso 

e ocupação simplificado, a partir de imagens de satélite, onde foram identificadas as áreas com ativi-

dades agrícolas, áreas desmatadas, áreas com vegetação preservada, áreas em recuperação, áreas de 

extração mineral e áreas rurais. Cada área foi classificada de acordo com o método de POSH para a 

determinação do potencial poluidor. 

A determinação de fontes difusas seguiu a identificação por imagens de satélite, com o auxílio 

de mapa e uso e ocupação do solo cedido pela Secretaria de Infraestrutura da Prefeitura de Tamandaré. 

A caracterização das fontes seguiu de acordo com o potencial poluidor definido pelo método utili-

zado.  

A partir da localização das fontes difusas de contaminação e de suas classificações de acordo 

com o método POSH de Foster et al., (2006), as fontes foram caracterizadas quanto ao seu potencial 

poluidor para as águas subterrâneas, seguindo as características de cada tipo de fonte contaminante 

citada pelo método. 

5.5.3 Mapa de fontes contaminantes resultante 

A partir do levantamento dos dados em relação às fontes contaminantes difusas e pontuais, 

tais como a influência e o nível de potencial poluidor, é possível realizar a junção de ambas as infor-

mações, gerando assim um produto que sintetiza a influência de todas a fontes de poluição, ou seja, 

o mapa de fontes contaminantes resultante do município de Tamandaré. 
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O procedimento adotado foi um somatório de áreas de polígonos, a partir dos dois mapas 

citados, em software de geoprocessamento Arcgis. Nesse somatório, foi considerado o potencial po-

luidor da fonte contaminante de maior potencial de contaminação. O mapa resultante dessa junção 

está apresentado no item 6.2.3 de resultados e discussão. 

5.6 Mapa de risco de contaminação 

O Mapa de Risco de Contaminação corresponde ao resultado da superposição do Mapa de 

Vulnerabilidade Natural com o Mapa de Fontes Contaminantes Resultante, onde serão identificadas 

as áreas com risco de contaminação insignificante, baixo, moderado, alto e extremo. A avaliação do 

risco de contaminação é feita a partir da correlação entre a vulnerabilidade natural e o potencial po-

luidor das fontes contaminantes, a partir do esquema conceitual para avaliação do risco de contami-

nação da água subterrânea, proposto por Foster et al., (2006). O esquema adotado neste trabalho está 

apresentado na Figura 13, enquanto a correlação entre a vulnerabilidade natural e o potencial gerador 

de carga contaminante das fontes resultantes (pontuais + difusas), para a classificação do risco de 

contaminação está demonstrada no quadro 9. 

 

Figura 13 – Esquema conceitual da correlação entre vulnerabilidade natural e potencial poluidor. 

 

Fonte: Extraído de Foster et al., (2006). 



47 
 

Quadro 9 - Risco de contaminação da água subterrânea a partir da correlação entre a vulnerabilidade natural 

e a Fonte contaminante Resultante. 

Fonte: Adaptado de LNEC/COSTA (2015) e FOSTER et al. (2012). 

Com a elaboração do mapa de risco de contaminação dos aquíferos é possível caracterizar 

uma determinada área, de acordo com a sua sensibilidade à contaminação (vulnerabilidade natural) e 

suas possíveis fontes de contaminação (potencial poluidor), contribuindo assim, como uma ferra-

menta importante para o planejamento do uso e ocupação do solo e para identificação de locais ade-

quados como a disposição de resíduos sólidos entre outras atividades ambientalmente impactantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VULNERABILIDADE NA-

TURAL DO AQUÍFERO 

Potencial poluidor da fonte contaminante 

Ausente Baixo Moderado Elevado 

Insignificante Insignificante Baixo Baixo Baixo 

Baixa Insignificante Baixo Baixo Moderado 

Média Insignificante Baixo Moderado Alto 

Alta Insignificante Moderado Alto Extremo 

Extrema Insignificante Moderado Alto Extremo 
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6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

6.1 Vulnerabilidade Natural 

 A partir da obtenção dos dados necessários para a composição do método GOD, no qual foram 

utilizados os parâmetros de ocorrência da água subterrânea, litologia e profundidade do nível freático, 

foi confeccionado o mapa de vulnerabilidade natural da área aflorante de Tamandaré, que está apre-

sentado na figura 14.  
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Figura 14 – Mapa de vulnerabilidade natural da água subterrânea de Tamandaré 

 

Sistema geodésico de referência 

SIRGAS 2000 

0,15 – 0,3 

0,3 – 0,5 

0,5 – 0,7 

0,7 – 0,72 

Vulnerabilidade Natural      Índice GOD calculado 
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A partir do mapa anterior, foi possível classificar cada área do território de Tamandaré de 

acordo com sua vulnerabilidade natural a contaminação da água subterrânea. Diante disso será ex-

posto a discussão para cada tipo de zona de vulnerabilidade. Não foram identificadas, amparado pelo 

método GOD, áreas com vulnerabilidade insignificante. Ressaltando que para esta avaliação (figura 

14), o parâmetro G obteve score geral de 1,0 (aquíferos livres). 

No quadro 10 é apresentado a distribuição de áreas e percentagens de cada zona de vulnera-

bilidade determinada em Tamandaré. 

 

Quadro 10 – Quadro de áreas de vulnerabilidade – Tamandaré 

Vulnerabilidade 

Natural 
Área (km2) % 

Baixa 36,7 17,2 

Média 124,4 58,2 

Alta 52,5 24,6 

Extrema 0,1 0,1 

Total: 213,8 100,0 

 

6.1.1 Vulnerabilidade Natural Baixa 

Nessa área, a vulnerabilidade é maior para contaminantes conservadores, a longo prazo, 

quando contínua e amplamente lançados ou lixiviados. Cerca de 17,2% do território de Tamandaré é 

caracterizada com vulnerabilidade baixa, o que corresponde a 36,7 km2 de área total. Essa baixa vul-

nerabilidade foi determinada por fatores como a presença de litologia com mais capacidade de prote-

ção, sendo mais presentes na faixa costeira da área de estudo. Partindo para o oeste as zonas de baixa 

vulnerabilidade tem maior influência pela profundidade do lençol freático sendo maior que 50 metros, 

garantindo uma susceptibilidade menor a contaminação dos aquíferos. Dessa forma, as áreas de baixa 

vulnerabilidade são as mais indicadas para a presença de empreendimentos que possam causar danos 

de contaminação às águas subterrâneas. 

 

6.1.2 Vulnerabilidade Natural Média 

Esta zona é mais vulnerável a alguns contaminantes, quando continuamente lançados ou lixi-

viados. Nessas áreas a profundidade do lençol freático já não é tão alta, com pontos que variam de 5 

a 20 metros. A litologia também já não promove tanta proteção aos aquíferos, como é o caso de 

arenito arcoseano e conglomerático, ritmito (score 0,8). Ou granitóide e quartizito que possuem score 

menos alto (0,6), com ocorrência de profundidades freáticas que variam de 20 a 50 metros. Essas 
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variações promovem um aumento no índice geral de vulnerabilidade. O território de Tamandaré pos-

sui essa zona como a mais presente, com cerca de 58,2% e 124,4km2 de sua área. 

 

6.1.3 Vulnerabilidade Natural Alta 

Áreas com vulnerabilidade natural alta são susceptíveis à poluição por contaminantes (exceto 

os que são fortemente absorvidos ou rapidamente transformados). Com 24,6% de ocorrência e com 

área total de 52,5 km2, nessa zona o principal parâmetro que faz o aumento do índice subir é a pro-

fundidade do lençol freático, o que não é surpresa já que quanto mais próximo da superfície, mais 

fácil será a contaminação. As áreas com alta vulnerabilidade sofrem influências também da litologia, 

além da pouca proteção que os aquíferos livres promovem. No caso de Tamandaré, a litologia pre-

sente nessas áreas é caracterizada pela areia, silte, cascalho ou até mesmo arenitos. É possível obser-

var no mapa (figura 14) que as áreas com vulnerabilidade alta cobrem as faixas de profundidade do 

lençol freático menor que 5 metros, de acordo com a figura 09. 

 

6.1.4 Vulnerabilidade Natural Extrema 

As zonas de vulnerabilidade extrema são vulneráveis à maioria dos contaminantes com impacto rá-

pido em muitos cenários de contaminação. Essa parcela tem uma presença muito baixa na área de 

Tamandaré (0,1%), sempre apresentada em pequenas porções do mapa, o que soma apenas 0,1km2. 

As regiões que apresentam esse nível de vulnerabilidade extrema a contaminação, são caracterizadas 

por áreas com profundidade do lençol freático menor que 5 metros e litologia predominantemente 

composta por arenito arcoseano, arenito conglomerático, ritmito, conglomerado polimítico e folhelho 

carbonoso (score 0,8). Nessas regiões, a chance de contaminação da água subterrânea é muito alta, 

devendo ser afastados qualquer tipo de empreendimento e/ou atividade que possa vir a causar algum 

tipo de contaminação ao solo e água.  

6.2 Fontes contaminantes 

De acordo com o método utilizado, as fontes contaminantes pontuais e difusas são classifica-

das em baixo, moderado e elevado potencial poluidor da água subterrânea, e as área onde não existam 

fontes potenciais são consideradas como de potencial ausente. 

6.2.1 Fontes Pontuais 

Durante o período de coletas de dados, foram identificadas 31 fontes pontuais de contaminação. 

Essa identificação foi realizada com a ajuda de funcionários da secretaria de infraestrutura da 
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prefeitura de Tamandaré. As fontes pontuais de contaminação foram visitadas e suas informações 

estão expostas no quadro 11. 

 

Quadro 11 – Classificação das fontes pontuais de contaminação de Tamandaré 

Nº Atividade/Empreendimento Bairro 

Coordenadas Geográficas Classifica-

ção POSH 

Potencial 

Poluidor 

Latitude Longitude 

01 Cemitério jardim da saudade Centro -35,099848 -8,742398 Baixo 

02 Cemitério vila Saué Zona rural -35,317616 -8,771142 Baixo 

03 Cemitério desativado 1 Centro -35,096931 -8,757633 Baixo 

04 Cemitério desativado 2  
Praia dos 

carneiros 
-35,096240 -8,697748 Baixo 

05 
Estação de tratamento de efluentes - 

condomínio residencial  

Praia dos 

carneiros 
-35,096983 -8,696350 Baixo 

06 
Tanques de tratamento de efluente - 

Receptivo turístico 

Praia dos 

carneiros 
-35,085030 -8,704189 Baixo 

07 
Indústria de destilado de cana de açúcar 

desativada (Vila Saué) 
Zona Rural -35,315548 -8,764407 Baixo 

08 Posto de combustíveis 1 
Praia dos 

carneiros 
-35,092555 -8,714589 Moderado 

09 Posto de combustíveis 2 
Praia de Ta-

mandaré 
-35,113184 -8,757903 Moderado 

10 Posto de combustíveis 3 Centro -35,096864 -8,750569 Moderado 

11 
Despejo de efluente tratado de condo-

mínio residencial  

Praia dos 

carneiros 
-35,097496 -8,695612 Moderado 

12 Estação Elevatória de Esgoto 01 Centro -35,103398 -8,757788 Moderado 

13 Estação Elevatória de Esgoto 02 Centro -35,106306 -8,760201 Moderado 

14 Estação Elevatória de Esgoto 03 
Praia de Ta-

mandaré 
-35,101794 -8,751904 Moderado 

15 Estação Elevatória de Esgoto 04 Centro -35,097208 -8,756702 Moderado 

16 Estação Elevatória de Esgoto 05 Centro -35,098065 -8,750772 Moderado 

17 Estação Elevatória de Esgoto 06 Centro -35,093856 -8,752090 Moderado 

18 Estação Elevatória de Esgoto 07 Centro -35,095355 -8,747928 Moderado 

19 Estação Elevatória de Esgoto 08 Centro -35,100566 -8,746044 Moderado 

20 Estação Elevatória de Esgoto 09 
Praia de Ta-

mandaré 
-35,088824 -8,746199 Moderado 

21 Estação Elevatória de Esgoto 10 
Praia de 

Campas 
-35,090863 -8,737359 Moderado 

22 Despejo inadequado de efluente Zona rural -35,120495 -8,749759 Moderado 

23 Despejo inadequado de efluente Centro -35,097600 -8,756871 Moderado 

24 Extração de argila Zona rural -35,124028 -8,759571 Moderado 

25 
Coleta inadequada de efluente - recep-

tivo turístico (fossa) 

Praia dos 

Carneiros 
-35,081370 -8,703242 Elevado 

26 
Coleta inadequada de águas cinzas - re-

ceptivo turístico (fossa) 

Praia dos 

Carneiros 
-35,081048 -8,703595 Elevado 

27 Lagoas de tratamento de efluentes Oitizeiro -35,111378 -8,746985 Elevado 
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28 Lixão desativado (+10 anos) 
Praia de Ta-

mandaré 
-35,114454 -8,758074 Elevado 

29 Pocilga com despejo de efluentes Oitizeiro -35,108846 -8,745250 Elevado 

30 Despejo de resíduos sólidos  Oitizeiro -35,108414 -8,745090 Elevado 

31 
Canal de águas pluviais com contribui-

ção de águas residuárias 
Centro -35,101077 -8,745189 Elevado 

 

Para a localização das fontes contaminantes pontuais no espaço físico/geográfico de Taman-

daré, as fontes foram agrupadas de acordo com o tipo, sendo eles, postos de combustíveis, efluentes, 

cemitérios, extração de argila, resíduos sólidos, indústria e estações elevatórias de esgoto, conforme 

está ilustrado na figura 15. 

Figura 15 – Mapa de fontes de contaminação pontuais 

 
 

Após da localização e classificação das fontes pontuais de contaminação, procedeu-se a ca-

racterização das mesmas quanto ao potencial poluidor das águas subterrâneas. 

 

Sistema geodésico de referência 

SIRGAS 2000 
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6.2.1.1 Fontes Pontuais de baixo potencial poluidor 

Cemitérios – estas fontes, em sua maioria, possibilitam algum tipo de contaminação do lençol freá-

tico. Isso ocorre tanto pela falta de camada impermeabilizadora quanto pela construção em uma área 

com pouca proteção ao solo. Kemerich et al., (2010), descreve que, dependendo da profundidade do 

lençol freático, vírus e bactérias presentes no necrochorume (formado pela decomposição dos corpos 

enterrados) é eliminada e não existem grandes problemas de contaminação; porém dependendo das 

condições hidrogeológicas, podem causar impacto à água subterrânea. O potencial poluidor baixo é 

também relacionado a estrutura feita pelos caixões e sepulturas que formam uma barreira que evita o 

necrochorume adentrar tanto no solo e atingir a água subterrânea. 

Caso o cemitério esteja situado em regiões de solos porosos e permeáveis, como areia e pe-

dregulho, o movimento do necrochorume pode ser rápido e adentrar no lençol freático, podendo cau-

sar doenças de veiculação hídrica (KEMERICH et al. 2010). 

Tamandaré possui dois cemitérios ativos e dois desativados, apresentados na figura 16. Os 

desativados, segundo moradores e fiscais da prefeitura, foram abandonados há mais de 40 anos.  

Figura 16 - Cemitérios de Tamandaré 

Cemitérios ativos (1 e 2) e desativado (3) 

  
(1) (2) 

 
(3) 
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Estações de tratamento de efluentes (ETE) - em Tamandaré, foram identificados condomínios resi-

denciais e receptivos turísticos que possuem sistemas de tratamento dos efluentes próprios. Estes 

sistemas são constituídos por tanques fechados, sem vazamentos, com boa capacidade de tratamento. 

Nos residenciais, o efluente tratado é despejado em uma área fora do limite do condomínio. Já no 

receptivo turístico (em dezembro de 2019) o sistema encontra-se em fase de implementação, já tendo 

sido realizado alguns testes com o tratamento do efluente. Na figura 17 são apresentadas imagens 

desses sistemas citados 

Figura 17 - ETE do residencial (1) e receptivo (2). 

  

(1)                                                                               (2) 

Indústria sucroalcooleira desativada - indústrias são atividades de significativo impacto ambiental, 

visto que os efluentes e resíduos sólidos gerados no processo produtivo muitas vezes não são tratados 

ou destinados adequadamente. Entretanto, a indústria sucroalcooleira cadastrada está desativada há 

cerca de 5 anos, sendo, portanto, classificada, pelo método adotado, como indústria tipo 1, ou seja, 

de baixo potencial poluidor. A mesma é apresentada na figura 18. 

Figura 18 - Indústria Sucroalcooleira 
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6.2.1.2 Fontes Pontuais de moderado potencial poluidor 

Postos de combustível - Essas atividades são classificadas como de moderado potencial poluidor às 

águas subterrâneas. As principais fontes de poluição do solo e da água subterrânea são tanques cor-

roídos e há uma forte correlação entre a incidência e tamanho dos vazamentos com a idade dos tan-

ques instalados (Foster et al., 2006). Tamandaré possui três postos de gasolinas compreendidos dentro 

dos limites da sede municipal, apresentados na figura 19 (1 e 2).  

Figura 19 - Postos de Combustíveis 

  

(1) (2) 

 

Despejos de efluentes - foram detectados alguns lançamentos de efluentes em vários pontos da cidade, 

tanto de efluentes brutos quanto tratados. Deve ser salientado que o despejo desses líquidos tem ele-

vada contribuição na contaminação do lençol freático. Um condomínio residencial de grande porte 

visitado despeja o efluente tratado pela própria ETE em um córrego próximo ao empreendimento. 

Outros pontos, com lançamento de efluente bruto também foram identificados, sendo o despejo rea-

lizado no solo urbano, mas em pequenos pontos, portanto não caracterizando um potencial poluidor 

elevado. Na figura 20 são apresentadas imagens desses despejos. 

Figura 20 - Despejos de efluentes 

Efluente tratado do condomínio (1) e córrego com lançamento inadequado de efluente (2) 
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(1) (2) 

 

Estações elevatórias - O sistema de tratamento do efluentes de Tamandaré conta com onze estações 

elevatórias de esgotos, que direcionando-os às lagoas de tratamento de efluentes do município. As 

estações elevatórias são instaladas em locais de cotas mais baixas para que o efluente seja reunido e 

posteriormente elevado até as lagoas de estabilização situadas em cotas mais elevadas. Na figura 21 

é apresentada uma dessas estações citadas. 

Figura 21 - Estação elevatória de esgoto 

 

 

Extração de argila - o impacto desta atividade na vulnerabilidade do aquífero é amplificado desde o 

início de sua operação, quando se processa a remoção do solo para construção de edificações e efeti-

vação da lavra propriamente dita. Essa retirada de material influencia na capacidade do solo em pro-

teger a água subterrânea, visto que, via de regra, a cobertura vegetal e a camada de solo são retiradas. 

Outro impacto observado decorre da alteração, geralmente elevação, do nível do lençol freático, visto 

que a profundidade do mesmo é alterada pela retirada de solo. Na figura 22 é apresentada essa ativi-

dade. 
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Figura 22 - Extração de argila 

 

 

6.2.1.3 Fontes Pontuais de elevado potencial poluidor 

As fontes pontuais de potencial elevado são relacionadas predominantemente a águas residu-

árias e resíduos sólidos, despejados e/coletados de forma irregular.  

Fossas - um receptivo turístico, muito frequentado e situado na Praia de Carneiros, é responsável pela 

geração de uma elevada quantidade de efluentes sanitários. A destinação ainda é feita por fossas, 

tanto para as águas negras (banheiro), como para as águas cinzas (pia de cozinha). Esse tipo de trata-

mento de águas residuárias é altamente contaminante e pode comprometer seriamente a qualidade 

das águas subterrâneas. Um fato animador é que no complexo turístico está sendo construída uma 

estação de tratamento de efluentes que, quando estiver em funcionamento, deverá resolver este pro-

blema. Na figura 23 são apresentadas imagens das fossas citadas durante a coleta de dados. 

Figura 23 - Fossas receptivo turístico  

Fossa negra (1) e fossa de águas cinzas (2). 

  

(1) (2) 
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Lagoas de Tratamento de efluentes - a estação de tratamento de efluentes, contendo quatro lagoas, 

trata o esgoto de toda a cidade de Tamandaré, incluindo o industrial, mostrada na figura 24. A área 

destinada a esta atividade é grande, sendo vizinha a um bairro periférico da cidade (Oitizeiro), onde 

foi possível identificar algumas fontes de contaminação como pocilga e despejo de resíduos sólidos 

no solo, a céu aberto. As lagoas são necessárias para que haja o tratamento do efluente, porém devem 

ser construídas de tal maneira que não propicie vazamento de efluente para o aquífero. Além do mais, 

o seu dimensionamento deve ser feito de forma que o efluente tenha um tempo de detenção suficiente 

para que se processe um tratamento eficaz. De acordo com o método POSH, estas lagoas apresentam 

um elevado potencial poluidor. 

Figura 24 - Estação de tratamento de efluente municipal 

 

 

Pocilga - durante a coleta de dados, foi detectado próximo à ETE municipal, um ponto de lançamento 

de efluentes provenientes da criadores de porcos apresentado na figura 25 (a pocilga se encontra 

acima da ribanceira, sendo apresentado apenas o efluente despejado). Esse líquido é composto de 

material de alta carga poluidora, e quando despejado ao solo, pode comprometer seriamente a quali-

dade das águas subterrâneas. 

3 
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Figura 25 - Despejo de efluente de pocilga 

 
 

Despejo inadequado de resíduos sólidos - O antigo lixão do município não está mais em operação e 

sua desativação tem mais de uma década. Hoje os resíduos sólidos são direcionados para o município 

de Rio Formoso, onde existe um aterro sanitário consorciado com outros municípios, incluindo 

Tamanadaré. Porém o terreno correspondente ao lixão abandonado pode conter altos níveis de 

contaminantes, acumulados durante os vários anos de atividades do lixão, visto que o mesmo recebia 

todos os tipos de resíduos gerados pelo município. Portanto, este lixão, apesar de abandonado, pode 

representar um elevado risco de comprometimento das águas subterrâneas devido ao grande volume 

de carga contaminante armazenada e que pode ser facilmente lixiviada, principalmente em períodos 

de chuvas intensas (Foster et al. 2006). Como o acesso é restrito, não foi possivel o registro 

fotográfico deste lixão desativado. Na figura 26 são apresentadas imagens de um ponto de despejo 

inadequado de resíduos sólidos e o antigo lixão da cidade. 

Figura 26 - Descarte inadequado de resíduos sólidos 

Ponto de descarte inadequado (1) e lixão desativado (2). 

  

(1) (2) 

 

2 1 
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A partir da caracterização das 31 fontes contaminantes pontuais, foi gerado o mapa que apre-

senta o potencial contaminante que tais fontes possuem, sendo as mesmas distribuídas de acordo com 

a área das quadrículas e suas classificações de potencial poluidor (Figura 27). 

Figura 27 - Potencial poluidor das fontes pontuais 

 

 

6.2.2 Fontes Difusas 

Durante a elaboração do mapa de fontes difusas, foram identificados nove tipos de potenciais 

poluidores à água subterrânea, listadas no quadro 12. 

Quadro 12 – Classificação das fontes difusas de contaminação de Tamandaré 

Tipo de fonte de contaminação difusa 
Classificação POSH 

Potencial Poluidor 

Mata preservada Ausente 

Área em recuperação Baixo 

Área desmatada sem atividade Baixo 

Área urbana de baixa densidade Baixo 

Área rural Moderado 

Área urbana de moderada densidade Moderado 

Área desmatada com atividade agrícola Elevado 

Área desmatada com atividade mineral Elevado 

Área urbana de alta densidade Elevado 

Sistema geodésico de referência SIR-

GAS 2000 
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As fontes difusas citadas foram mapeadas e a sua distribuição está apresentada no mapa da 

figura 28. 

Figura 28 – Mapa de fontes de contaminação difusas 

 

 

6.2.2.1 Fontes difusas de potencial poluidor ausente 

Mata preservada - Entre as fontes difusas com potencial poluidor ausente destacam-se as manchas 

de mata preservada que é caracterizada por não ter sofrido nenhuma intervenção antrópica intensa, 

podendo ser visualizadas árvores e vegetação nativa mais densas. Nestas áreas o potencial poluidor 

de águas subterrâneas é nulo. Em Tamandaré, existe a Reserva Biológica de Saltinho, que se encontra 

localizada na parte superior do mapa de fontes de contaminação difusa (figura 28). 

6.2.2.2 Fontes difusas de baixo potencial poluidor  

Entre as fontes difusas com baixo potencial poluidor destacam-se as áreas de recuperação, as 

áreas desmatadas sem atividade e as áreas urbanas de baixa densidade populacional: 

 

Área em recuperação - Essa área é caracterizada como uma região que foi desmatada e/ou explorada, 

mas se encontra sem atividade e com vegetação crescente, representada na figura 28 com uma 

Sistema geodésico de referência 

SIRGAS 2000 
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coloração menos escura que a preservada, porém com vegetação em recuperação. Para essa região 

foi adotada como potencial poluidor baixo por causa da antropização ocorrida. 

 

Área desmatada sem atividade – São áreas que também foram desmatadas e se encontram sem vege-

tação, carreando possíveis poluentes de áreas agrícolas para o aquífero com mais rapidez devido à 

falta de vegetação protetiva ao solo. Como nessa área não há atividade agrícola e/ou de extração 

mineral, o potencial poluidor é baixo. 

Área urbana de baixa densidade populacional - Constituem-se elementos responsáveis pela conta-

minação de aquíferos uma vez que podem não possuir saneamento básico além da pouca quantidade 

de habitantes por área. As regiões de baixa densidade foram consideradas as que possuem densidade 

demográfica de 0 a 50 habitantes por células (vide figura 12). Levando-se em conta que a cidade de 

Tamandaré possui 70% da zona urbana com saneamento, a maior parte desta é de potencial baixo a 

contaminação. As áreas urbanizadas fora da zona urbana central da cidade, como por exemplo os 

sítios, povoados e engenhos, foram consideradas como de baixa densidade pelo pequeno percentual 

habitacional que ocorre nas regiões rurais do município. 

6.2.2.3 Fontes difusas de moderado potencial poluidor  

Dentre as fontes difusas com moderado potencial poluidor, destacam-se as áreas rurais e as 

áreas urbanas com moderada densidade populacional. 

Área rural – Foram as áreas consideradas como as remanescentes do mapa de fontes de contaminação 

difusa, ou seja, após a identificação de outras fontes difusas, o restante foi considerado áreas rurais. 

Nessas áreas ocorrem atividades agrícolas pouco intensivas, com diversos tipos de culturas, em que 

não é identificado uma concentração de monoculturas. São regiões em que é possível identificar pas-

tos, áreas com agricultura e com solo preparado para plantio, por esta razão, as áreas rurais foram 

consideradas como tendo um potencial poluidor moderado. 

Área urbana de moderada densidade populacional – São áreas que possuem entre 51 e 250 pessoas 

a cada 4 hectare (célula). Como o saneamento em Tamandaré é consideravelmente mais alto que a 

maioria dos municípios, a maneira utilizada para diferenciar as áreas urbanas quanto ao potencial 

poluidor das águas subterrâneas foi pela densidade demográfica.  
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6.2.2.4 Fontes difusas de elevado potencial poluidor  

Dentre as fontes difusas com elevado potencial poluidor destacam-se as áreas desmatadas com 

atividade agrícola, as áreas desmatadas com atividade mineral e as áreas urbanas com alta densidade 

populacional. 

Área desmatada com atividade agrícola – São áreas com capacidade de contaminar a água subterrâ-

nea de forma difusa por nutrientes e pesticidas, causando aumento na salinidade das águas, principal-

mente em regiões mais áridas (BARBOSA et al., 2011).  Em Tamandaré foram identificadas algumas 

dessas áreas, onde é possível verificar a existência de cultivos intensivos e de monocultura, princi-

palmente de cana-de-açúcar. Essas áreas promovem grande quantidade de poluentes para o solo. 

Também vale salientar que na região existem muitos focos de plantios que foram queimados após a 

colheita de cana-de-açúcar. Esta falta de vegetação promove também a erosão e o carreamento de 

sedimentos. 

Área desmatada com atividade Mineral - A extração de argila ocorre em uma área desmatada, utili-

zada para a retirada de barro e material necessário para confecção peças de argila. As áreas sem 

cobertura e ainda com a extração de parte do solo promove um dano tanto pontual quanto difuso em 

relação a contaminação de aquíferos, além do afloramento do lençol freático devido a retirada de 

material superficial do solo. 

Área urbana de alta densidade populacional - Foram consideradas como alta densidade as áreas que 

possuem densidade demográfica superiores a 250 habitantes/célula, baseado na grade estatística do 

IBGE. São regiões mais centrais de Tamandaré, onde a quantidade de pessoas é bem maior do que 

no restante da área urbana. 

A partir da caracterização das fontes contaminantes difusas, foi gerado o mapa que apresenta 

o potencial contaminante que as tais fontes possuem, sendo distribuídas de acordo com o potencial 

poluidor, como pode ser observado na figura 29.   
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Figura 29 - Potencial poluidor das fontes difusas 

 

 

6.2.3 Mapa de Fontes com Potenciais Contaminantes Resultante 

A partir da caracterização e classificação de cada fonte contaminante presente em Tamandaré, 

assim como a atribuição do potencial poluidor que cada uma delas possui, de acordo com o método, 

foi feita a junção das fontes pontuais e difusas, de forma a se obter um mapa de fontes contaminantes 

resultante (final). O mapa do potencial poluidor que as fontes contaminantes possuem encontra-se 

exposto na figura 30.  É válido lembrar que o procedimento adotado foi um somatório de áreas de 

polígonos, a partir dos dois mapas citados. O somatório considera o potencial poluidor da fonte con-

taminante de maior potencial de contaminação.  

Sistema geodésico de referência 

SIRGAS 2000 
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Figura 30 – Mapa de fontes com potenciais contaminantes resultante 

 

  

Sistema geodésico de referência 

SIRGAS 2000 
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No quadro 13 estão apresentadas as áreas e as percentagens relativas às fontes contaminantes 

resultantes no município de Tamandaré. 

Quadro 13 - Quadro de áreas do potencial poluidor das fontes contaminantes de Tamandaré. 

Potencial Poluidor  Área (km2) % 

Ausente 31,3 14,6 

Baixo 12,2 5,7 

Moderado 167,7 78,4 

Elevado 2,6 1,2 

Total: 213,8 100,0 

 

A partir do mapa final de potencial poluidor das fontes de contaminação presentes em Taman-

daré, foi possível desenvolver a metodologia de classificação do risco de contaminação das águas 

subterrâneas, a qual utilizou a vulnerabilidade natural e o potencial poluidor das fontes contaminan-

tes.  

6.3 Mapa de risco de contaminação 

Levando em consideração as condições ambientais da área de Tamandaré, os impactos pro-

movidos pelas ações antrópicas decorrentes do uso e ocupação do solo, manejo de culturas agrícolas, 

utilização de fossas, despejos de efluentes, resíduos sólidos, cemitérios, entre outros, o risco de con-

taminação da água subterrânea pode ser aumentado em diversos casos. Além das ações antrópicas, as 

próprias características geoambientais e hidrogeológicas podem promover uma menor proteção ao 

aquífero, aumentando o risco também. Exemplos disso são a pouca profundidade do lençol freático e 

características litológicas (LINHARES et al., 2014) 

Para a determinação do risco de contaminação que as águas subterrâneas de Tamandaré pos-

suem, foi realizada a sobreposição do mapa de vulnerabilidade natural e do mapa de fontes com po-

tenciais contaminantes resultante. Dessa forma foi verificado o risco que essas duas variáveis (vulne-

rabilidade natural e potencial poluidor das fontes contaminantes) promovem às águas subterrâneas. 

Na figura 31 está apresentado o mapa de risco de contaminação dos aquíferos para as áreas 

aflorantes (aquífero livre) de Tamandaré. O mapa de risco foi criado a partir da correlação dos dados 

de vulnerabilidade natural e potencial poluidor de acordo com o quadro 9, anteriormente apresentado. 
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Figura 31 – Mapa do risco de contaminação dos aquíferos para a área aflorante de Tamandaré. 

 

Sistema geodésico de referência 

SIRGAS 2000 
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No quadro 14 são expostas as áreas de cada zona de risco, assim como as percentagens de 

cada uma delas. 

Quadro 14 – Quadro de áreas Tamandaré (áreas aflorantes) 

 Risco de contaminação Área (km2) % 

Insignificante 31,5 14,8 

Baixo 28,1 13,1 

Moderado 108,9 50,9 

Alto 44,2 20,7 

Extremo 1,1 0,5 

Total 213,8 100,0 
 

6.3.1 Áreas com risco de contaminação insignificante 

As zonas de risco insignificantes são predominantemente formadas pelas áreas com ausência 

de fontes difusas, caracterizadas pela mata preservada, a qual não promove poluição às águas subter-

râneas, já que são áreas em que a intervenção antrópica é inexistente ou muito baixa. Sem a presença 

de atividades potencialmente poluidoras, o risco de contaminação é considerado insignificante, 

mesmo com uma vulnerabilidade natural alta. As zonas com risco insignificante correspondem a 

cerca de 14,8% de todo o território de Tamandaré, com área total aproximada de 31,5 km2. 

6.3.2 Áreas com risco de contaminação baixo 

Com área total de 28,1 km2 e correspondendo a 13,1% da área do município, as zonas de baixo 

risco de contaminação identificadas em Tamandaré tiveram uma maior influência de áreas com vul-

nerabilidade natural baixa, e fontes contaminantes de baixo e moderado potencial poluidor, como por 

exemplo áreas urbanas de baixa densidade. Essa zona se encontra menos presente na área urbana, e 

de maior ocorrência em zona rural. 

Segundo Iritani, (2017), embora o risco de contaminação seja baixo, situações de contamina-

ção podem ocorrer, já que o processo pode ser causado tanto pelas condições de operação do empre-

endimento/atividade, como por exemplo acidentes, manuseio e armazenamento de produtos e resí-

duos perigosos, etc., ou pela percolação do contaminante no solo, relacionado com a fator tempo de 

sua infiltração.  

6.3.3 Áreas com risco de contaminação moderado 

Com 50,9% de ocorrência e área total com cerca de 108,9km2, as zonas de risco moderado 

são as majoritárias dentro dos limites de Tamandaré. O risco foi caracterizado pela presença de área 

rural, a qual é uma fonte difusa de moderado potencial poluidor. Áreas com vulnerabilidade alta e 
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com presença de fonte contaminante difusa de área urbana de baixa densidade, promovem o risco 

moderado de contaminação.  

6.3.4 Áreas com risco de contaminação alto 

Esse risco é caracterizado como o grande potencial de que as fontes contaminantes, somadas 

à fragilidade do aquífero, podem causar às águas subterrâneas. As zonas de risco alto possuem área 

total de 44,2km2, o que corresponde a 20,7% da área de Tamandaré. Essa zona possui influência das 

áreas de vulnerabilidade natural alta, somadas as fontes de contaminações moderadas como área ur-

bana de moderada densidade e área rural. Áreas desmatadas com atividade agrícola, também contri-

buíram para o risco de contaminação alto, assim como a presença da indústria sucroalcooleira. 

6.3.5 Risco de contaminação extremo 

A zona de risco mais sensível de Tamandaré possui uma área total de 1,1km2, correspondente 

a 0,5% da área municipal.  

As fontes contaminantes de alto potencial poluidor, como despejo de lixo e efluentes de forma 

inadequada, fossas, somadas às áreas urbanas de alta densidade, e/ou vulnerabilidade natural alta e 

extrema, foram os fatores que mais contribuíram para a composição das áreas de risco extremo de 

contaminação. A presença dessas atividades compromete, em alguns pontos, a segurança das águas 

subterrâneas do município, necessitando de controle e eliminação de potenciais poluidores presentes. 

Foi observado que muitas fontes poluidoras devem ser eliminadas, já que o despejo adequado 

de efluentes e resíduos causam um grande aumento no risco de contaminação de Tamandaré. O risco 

de contaminação pode ser diminuído a partir de adequações e investimentos para que esse potencial 

poluidor seja reduzido. Pesquisas nessas áreas devem ser incentivadas em prol da redução dos riscos 

às águas subterrâneas. 
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7. CONCLUSÃO 

A análise da vulnerabilidade natural de contaminação dos aquíferos é útil e importante, pois 

pode auxiliar nas primeiras ações relacionadas à gestão das águas subterrâneas bem como a gestão 

ambiental na cidade de Tamandaré e sinalizar áreas vulneráveis à contaminação.  

De forma geral, Tamandaré possui áreas com vulnerabilidade natural alta e extrema, que de-

vem ser preservadas para que não haja possíveis contaminações do aquífero. Algumas destas áreas 

necessitam de medidas corretivas para fontes pontuais removíveis, como pontos de despejo de eflu-

entes e resíduos sólidos, como forma de diminuir o risco de contaminação, e monitoramento das 

fontes difusas, como áreas agrícolas e urbana, aumentando a área saneada. 

A avaliação das zonas de vulnerabilidade dos aquíferos deve ser mais bem aproveitada quando 

utilizada para a análise conjunta com os tipos de fontes potenciais de contaminação, já que ampara a 

tomada de decisão dos órgãos gestores em relação à qualidade ambiental. 

As ações antrópicas devem ser cuidadosamente calculadas e planejadas para que o impacto 

ambiental não seja alto. As zonas de vulnerabilidade natural que influenciam no risco de contamina-

ção sempre devem ser consideradas em casos de implantação de intervenções com a presença de 

atividades que possuam potencial poluidor às águas subterrâneas. 

Fontes difusas potencialmente poluidoras como o saneamento in situ, lançamento no solo de 

efluentes e resíduos domésticos, áreas desmatadas com e sem ações antrópicas, e de outras atividades 

pontuais (postos de combustíveis, indústria, estações elevatórias de esgoto, etc.), devem ser identifi-

cadas de forma a ampliar os estudos técnicos necessários para a proteção das águas subterrâneas 

existentes em Tamandaré. 

Os resultados do mapeamento de risco indicam que o método aplicado é uma ferramenta prá-

tica para a análise da área de estudo, na qual aproximadamente 44,2 km2 foram classificados como 

de alto risco de contaminação, equivalente a cerca de 20,7% da área de Tamandaré. Na área de estudo 

a predominância do risco de contaminação foi moderado, passando dos 50% de ocorrência na região. 

Os mapas de risco de contaminação devem ser atualizados periodicamente após implantadas 

medidas de controle e remediação dos riscos existentes, de forma a monitorar a evolução do risco de 

contaminação das águas subterrâneas de Tamandaré. Além de servir como política pública como ins-

trumento complementar de planos diretores municipais. 
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9. APÊNDICE  

a) Questionário utilizado durante a coleta de dados 

CADASTRO DE FONTES CONTAMINANTES – TAMANDARÉ PE 

Possíveis contaminantes da água subterrânea 

 

 Data: ____/____/_________ 

 

 

Nome Fantasia: 

Endereço 

Bairro: 

Categoria: 

Operação 

Porte 

Potencial Poluidor: 

 

Há geração de efluente? 

Sim (  ).  É tratado (ou direcionado para a estação de tratamento)? 

SIM (  ) Obs.: 

 

Se NÃO, qual a destinação? (  ) 

Não (  ). Obs.: 

 

Observações: 

 

Fotografias:    

 

Ficha nº:  

Latitude: Longitude: M.C.: 

Altitude: 


